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O presente Manual é fruto de um trabalho coletivo de técnicos da Controladoria - Geral do Estado 

de Minas Gerais, com o  intuito desafiador de oferecer aos seus destinatários textos claros que 

possibilitem uma atuação eficiente no que se refere às atividades correcionais. Desse modo, 

pretende - se proporcionar uma fonte de consulta aos agentes públicos que lidam com a 

correiç ão administrativa e àqueles que possam vir a sofrer seus reflexos.  

 

A exigência de uma atuação correcional justa e equilibrada ganhou novos contornos diante da 

recente promulgação da Lei n° 13.655, de 25 de abril de 2018, que alterou dispositivos da Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro  (Decreto - Lei nº 4.657, de 4 de setembro de  1942), bem 

como da Lei n° 13.869, de 5 de setembro de 2019 , conhecida como Lei de Abuso de Autoridade.  

 

Em que pesem as inúmeras divergências doutrinárias e jurispruden ciais sobre vários dos temas 

aqui abordados, um dos objetivos é sistematizar entendimentos adotados pela Controladoria -

Geral, mostrando, sobretudo, seu embasamento legal e teórico, de modo a apresentar diretrizes 

para uma atuação mais linear nos procedimen tos administrativos  disciplinares e de 

responsabilização . 

 

Para tanto, com vistas à apuração e à prevenção de ilícitos administrativos, são abordados 

temas relacionados ao  regime disciplinar, bem como os diferentes instrumentos de apuração 

das infrações disciplinares, nos termos, principalmente, do Estatuto dos Servidores Públicos Civis 

de Minas Gerais (Lei n ° 869, de 5 de julho de 1952). Acrescentam - se ainda aspectos relat ivos à 

responsabilização de pessoas jurídicas , com fundamento na Lei Anticorrupção Empresarial (Lei 

n° 12.846, de 1° de agosto de 2013), diferenciando - a da l egislação de Licitações e Contratos (Lei n ° 

8.666, de 21 de junho de  1993 e normas correlatas).  

 

Nesse contexto, o  Manual se divide  em cinco partes principais :  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

APRESENTAÇÃO 

1. A correição administrativa como expressão do Estado Democrático de Direito e instrumento 

de aprimoramento da gestão pública (introdução);  

2. Aspectos gerais do regime disciplinar do Estado de Minas Gerais;  

3. Procedimentos disciplinares não punitivos;  

4. Processo administrativo disciplinar;  

5. Responsabilização de pessoas jurídicas com fundamento na Lei n° 12.846/2013.  

 

MENSAGEM DO CONTROLADOR 
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Sem pretender esgotar os temas aqui desenvolvidos, espera - se que o presente Manual se torne 

uma ferramenta de consulta efetiva para os operadores da atividade correcional, possibilitando 

um maior alinhamento e assertividade na execução dos trabalhos. Dessa for ma, será possível 

um melhor aproveitamento dos recursos públicos e o consequente aprimoramento do 

funcionamento da máquina pública.  

 

 

 

 

Rodrigo Fontenelle de Araújo Miranda  

Controlador - Geral do Estado de Minas Gerais  
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e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 
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1. A CORREIÇÃO ADMINISTRATIVA NO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO  

 

No contexto do paradigma democrático de Estado, diversas formas de controle de sua atuação 

e de seus servidores foram desenvolvidas. A separação de poderes como baluarte da limitação 

do poder es tatal desembocou no sistema de freios e contrapesos ( check s and balance s), em que 

as funções de estado fiscalizam umas às outras.  

 

De efeito, tem - se o controle realizado pelo Poder Judiciário (ações Ъ incluindo a ação civil pública 

de improbidade administ rativa -  e remédios constitucionais), Poder Legislativo (sustação dos 

atos normativos que exorbitem o poder regulamentar, com fundamento no art. 49, inciso V, da 

Constituição Federal) e pelo próprio Poder Executivo. Ao lado desses, h á também o controle 

popular, que se manifesta no direito de petição, na denúncia, na ação popular, nos remédios 

constitucionais, etc.  

 

Além disso, atentando - nos ao Poder Executivo, o controle pode ser externo (operado pelo Poder 

Legislativo com o auxílio dos Tribunai s de Contas) ou interno (realizado pelos órgãos integrantes 

de tal sistema). Essa é a inteligência do art. 70 da Constituição Federal:  

 

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial 
da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, 
legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, 
será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema 
de controle interno de cada Poder.  

 

No âmbi to do Estado de Minas Gerai s, a Lei Estadual n° 23.304, de 30 de maio de 2019 , estabelece 

os órgãos de Controle Interno do ente mineiro, figurando a Controladoria - Geral do Estado como 

órgão central, tendo como competência, na dicção do art. 4 9 do mesmo dip loma legal:  

 

assistir diretamente o Governador no desempenho de suas atribuições quanto aos 
assuntos e providências atinentes, no âmbito da administração pública direta e 
indireta do Poder Executivo, à defesa do patrimônio público, ao controle interno, à 
auditoria pública, à correição, à prevenção e ao combate à corrupção, ao 
incremento da transparência e do acesso à informação e ao fortalecimento da 
integridade e da democracia participativa.  
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A Corregedoria - Geral (COGE), a Auditoria - Geral, a Subcontrolador ia de Transparência e 

Integridade , bem como o Gabinete e as Assessorias,  compõem a estrutura orgânica da 

Controladoria - Geral do Estado de Minas Gerais 1. A COGE ̥ ̖̞ ̠̞̠̔ ̡̠̞̖̥̔·̟̔̒̚ Я̠̠̣̖̟̣̔̒̕ ̖ 

aplicar o regime disciplinar aos agentes públicos e coordenar as ações de responsabilização de 

pessoas jurídicas, no âmbito do poder Executivo 2˟а ̧̖̖̝̃̒- se, pois, o órgão correcional central do 

executivo mineiro.  

 

A todos deverão ser assegurados a prestação de serviços públicos de qualidade, o bom 

atendime nto nos ambientes que funcionam os órgãos e entidades públicas, bem como a 

resolução completa e eficiente de suas demandas administrativas. Ademais Ъ e principalmente 

Ъ todos têm o direito de uma Administração hígida, proba e perseguidora dos interesses pú blicos 

consignados no Texto Maior.  

 

O século em curso intensificou sobremaneira os estudos acerca da corrupção, principalmente 

em razão dos diversos escândalos que são transmitidos frequentemente nos noticiários 

nacionais. É certo que a globalização, com o  acesso mais disseminado à internet  (tida, em alguns 

países como a Finlândia, como direito fundamental, e merecedora de um projeto de Emenda 

Constitucional para incluí - la no rol de direitos sociais de nossa ordem jurídica), em muito 

contribuiu para a infor mação e a participação da sociedade na árdua atuação de combate à 

corrupção.  

 

Por óbvio, tal fenômeno não é exclusividade brasileira, envolvendo tais atos, não raras vezes, mais 

de um Estado - nação. Prova da preocupação mundial com o assunto foi a promulgaç ão da 

Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, realizada na cidade de Mérida (Espanha), em 

2003, ingressando na ordem jurídica pátria em 2006, por meio do Decreto n° 5.687, de 31 de janeiro 

de 2006.  

 

A Convenção de Mérida, além de trazer aspectos i mportantes na prevenção e no combate à 

corrupção, traça a necessária cooperação internacional para reduzir este mal que definha a 

economia do país e os direitos mais básicos de seus cidadãos.  

 
1 Art. 50 da Lei Estadual nº 23.304/2019.  
2 Art. 32 do Decreto Estadual nº 47.774/2019.  
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Em âmbito regional, tem - se ainda a Convenção Interamericana con tra a Corrupção de 1996, 

ratificada pelo Brasil em 2002, por meio do Decreto n° 4.410, de 7 de outubro de 2002.  

 

Destarte, a participação popular não desvela mero direito formal consubstanciado na 

Constituição, mas sim verdadeiro instrumento de combate à c orrupção e demais irregularidades 

prejudiciais ao serviço e ao interesse público. Afinal, é impossível que o controle interno esteja 

presente em todos os lugares e momentos em que há o cometimento de ilícitos administrativos.  

 

A Constituição, portanto, pre vê no art. 5°, inciso XXXIV, o direito fundamental de petição aos 

Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder. Pedro Lenza, 

citando José Afonso da Silva, ensina que direito de petição é definido como:  

 
o direito que pertence a uma pessoa de invocar a atenção dos poderes públicos 
sobre uma questão ou situação, seja para denunciar uma lesão concreta, e pedir 
a reorientação da situação, seja para solicitar uma modificação do direito em 
vigor no sentido mais favorável à l iberdade... Há, nele, uma dimensão coletiva 
consistente na busca ou defesa de direitos ou interesses gerais da coletividade. 3 

 

Assim, a participação popular pode se dar por meio do Canal de Denúncia da Controladoria -

Geral (Resolução CGE n° 12/2015), por d enúncias dirigidas à Ouvidoria - Geral do Estado, aos 

Núcleos  de Correição Administrativa e à s Unidades Setoriais e Seccionais de Controle Interno, ou, 

ainda, outro meio, apócrifo ou não, que permita a ciência do ilícito pelos órgãos de controle.  

 

Tais inst rumentos permitem a participação cidadã na conservação do patrimônio e na busca 

dos desideratos coletivos.  Além disso, o cidadão também pode se cientificar do desfecho de 

eventual processo administrativo, obtendo cópias (quando concluídos e não sigilosos) e 

acompanhando o Cadastro dos Servidores Expulsos do Estado de Minas Gerais (CEAPE), 

disponível no sítio eletrônico da Controladoria - Geral do Estado.  

 

Não obstante, por ser a gestora do interesse público, a Administração pode Ъ e deve Ъ apurar, de 

ofício,  transgressões disciplinares de que tenha ciência, buscando, assim, estancar o ilícito e 

restabelecer a lisura no ambiente funcional . Isso porque a Administração Pública não é inerte 

 
3 LENZA, Pedro Direito constitucional esquematizado.16. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2012. Página 1000.  
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(como o Judiciário), devendo atuar positivamente para satisfazer o intere sse da coletividade, no 

qual se inclui, decerto, a atuação correcional.  

 

Ademais, a Correição Administrativa no Estado Democrático de Direito também se volve ao 

processado, sujeito de direitos e presumidamente inocente, até decisão definitiva da autoridade , 

de acordo com a ordem vigente. Assim, os princípios constitucionais e processuais devem ser 

atendidos, com a observância ao contraditório substancial e à ampla defesa, visando a 

construção dialética da síntese do caso concreto.  

 

Vale ressaltar que o prin cipal diploma disciplinar mineiro é a Lei Estadual n° 869/1952, que, 

obviamente, deve ser lida à luz da Constituição. A longevidade do referido diploma e a 

superveniência de nova ordem constitucional revelam - se desafios aos profissionais de 

correição, não só em razão de suas deficiências democráticas (como, por exemplo, a previsão 

de prisão administrativa Ъ arts. 213 e seguintes), mas também pela sua nítida desatualização, 

uma vez que não acompanhou os avanços normativos acerca da matéria.  

 

Dessa forma, o d esafio nesse novo cenário de controle interno não é só viabilizar a participação 

da população, mas também conferir maior amplitude ao controle, a capacitação constante de 

seus profissionais e a atualização normativa e hermenêutica dos diplomas que o regem.  Tais 

medidas buscam o interesse público, e, sobretudo, se revelam expressão do Estado Democrático 

de Direito.   

 

Esse, pois, é o intento da Corregedoria - Geral. Buscar o combate preventivo e repressivo à 

corrupção e demais transgressões disciplinares, apri morar o controle interno com a qualificação 

de seus profissionais e otimização da atividade disciplinar, e, sobretudo, em conjunto com a 

sociedade e servidores espraiados nos mais diversos órgãos e entidades do Estado, aprimorando 

a excelência , o serviço e a gestão pública em Minas Gerais.  
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2 ASPECTOS GERAIS DO REGIME DISCIPLINAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

O regime d isciplinar do Estado de Minas Gerais constitui - se no conjunto de regras e princípios 

que regem os deveres e proibições dos agentes públicos e a manifestação do poder d isciplinar 

frente ao fu ncionalismo público mineiro. É  a coleção normativa que conforma a postura dos 

servidores públicos à legalidade e que induz à responsabilização em caso de violação.  

 

Não se trata , contudo,  apenas de  responsabilização do servidor. Embora seja es sa sua  

característica mais marcante, o reg ime disciplinar, primariamente, impõe deveres e proibições 

aos agentes públicos que orientam sua conduta funcional . Com o descumprimento de um dever 

ou proibição, o regime dis ciplinar revela  sua face  de cunho punitivo.  

 

Nesse sentido, a  transgressão  disci plinar, isto é, o descumprimento  de um dever ou a prática de 

uma conduta proibida pela  lei, justifica  a aplicação de uma penalidade administrativa  ao 

servidor infrator , após a conclusão de um  processo  administrativo .  

 

O regime disciplinar é f ormado por regras e princípios. As regras estão previstas  precipuamente 

da Lei Estadual n ° 869/ 1952 (Estatuto  dos Funcionários Públicos Civis do Estado de Minas Gerais ou, 

como será denominado neste Manual, para fins didáticos, ЯEstatuto do s Servidor esа). Os princípios 

são ext raídos  da análise sistêmica do ordenamento jurídico brasileiro , principalmente,  da 

Constituição.   
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A tabela a seguir apresenta uma vis ão geral  das normas  do Estatuto dos Servidores  relativas à 

apuração de irregularidades.   

 

A finalidade deste tópico do Manual  é apresen tar  aspectos gerais  do regime disciplinar,  que 

devem orientar a interpretação das normas do Estatuto dos Servidores : 

 

2.1 Princípios aplicáveis à seara disciplinar  

2.2 Independência das instâncias de responsabilização  

2.3  Responsabilidade disciplinar  

2.4 Dever de apurar e juízo de admissibilidade  

2.5 Abrangênc ia sub jetiva da Lei n° 869/1952  

2.6 Ilícitos disciplinar es previstos na Lei n° 869/1952  

2.7 Sanções disciplinares previstas na Lei n° 869/1952  

2.8 Prescrição  
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2.1 Princípios aplicáveis à seara disciplinar  

 

Como visto, a Lei Estadual n ° 869, é data da  do ano de  1952, concebida  e elaborada durante o hiato 

autoritário estabelecido no Brasil durante a ditadura militar e, portanto, em momento bem 

diverso ao da atual Constituição, de 1988.  

 

Nesse contexto, os princípios são fundamentos indispensáveis para uma  adequada 

interpretação das regras que compõem o Regime Disciplinar do Servidor Público, na medida em 

que  tornam a aplicação do Estatuto harmônica com o ordenamento jurídico vigente.  

 

Neste  tóp ico, serão apresentados, de forma objetiva, os princípios constitucionais , explícitos e 

impl ícitos, bem como os princípios aplicáveis ao processo administrativo. A Constituição da 

República, no ar t . 37, elenca  expressamente  os princípios que regem a ativid ade administrativa:  

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade , impessoalidade , moralidade , publicidade  e eficiência  e, também, ao 
seguinte: [...]  

 

A Constituição Estadual acrescenta a estes o princípio da razoabilidade:  

 
Art. 13. A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a de entidade 
descentralizada se sujeitarão aos princípios de legalida de, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiência e razoabilidade.  

 

A seguir, serão explicados brevemente  os princípios do(a) : legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e direito à informação, eficiência, supremacia do interesse público, 

indisponibilidade do interesse público, motivação, autotutela , devido processo legal, 

contraditório e ampla defesa, formalismo moderado, presunção de inocência, proporcionalidade 

e razoabilidade.  

 

a) Princípio da legalidade  

 

O princípio da legali dade pode ser interpretado em sentido amplo e em sentido estrito. Em seu 

sentido amplo , o princípio exige que  a Administração Pública atue apenas  quando a lei a autoriz a 
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ou a determin a. Por ser o gestor da coisa pública, o Administrador deve atender aos an seios de 

seu verdadeiro titular, o povo. Este, por seu turno,  em nossa d emocracia participativa (ou semi -

direta), emite  sua vonta de por meio  do poder legislativo  que, por sua vez, a formaliza na lei.  

 

No âmbito disciplinar, o presente princípio impede processos e punições arbitrárias, afinal, a 

atuação da autor idade se subordina à  lei, bem como condiciona a atuação dos agentes públicos 

a normas preestabelecidas. Em caso de inobservância da lei, impõem - se, eventualmente,  a 

nulidade do ato  e a sanç ão ao servidor transgressor . 

 

Além disso, em se tratando do princípio da legalidade em sentido estrito, ou reserva legal, apenas 

a lei poderá condicionar direitos, impor deveres, prever infração e prescrever sanção na seara 

disciplinar. Esse é o mandamento  contido na Lei Estadual n° 14.184/2002, que dispõe sobre o 

processo administrativo no Estado de Minas Gerais:  

 

Art. 4° Ъ Somente a lei poderá condicionar o exercício de direito, impor dever, prever 
infração ou prescrever sanção.  

 

Tal art igo  subdivide a legalidade nos subprincípios da taxatividade  e anterioridade , vez que a 

infração deve estar prevista em lei, e tal lei de ve ser anterior à sua prática.  

 

A doutrina moderna compreende o princípio da legalidade como  bloco de legalidade  ou 

princípio da juridicidade.  Por tal corrente, o servidor público e a Administração Pública não se 

submetem apenas à lei em sentido estrito, m as a todos os normativos aplicados à espécie. Assim, 

amplia - se a abrangência da legalidade e impõe a observância à Constituição, aos princípios, às  

leis, aos decretos, às portarias, à s resoluções e aos demais atos criados  pela própria 

Administração. Nesse sentido:  

 

TJ- MG -  Ap Cível/Rem Necessária AC 10517150009507001 MG (TJ - MG) 
Data de publicação: 20/07/2017  
Ementa:  APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO -  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER -  
ESTRADA DE TERRA -  INSTAÇÃO DE MANILHA PARA ESCOAMENTO DE ÁGUA -  PODER 
DISCRICIONÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO -  INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO -  
EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA -  HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS -  
APLICAÇÃO -  SENTENÇA REFORMADA 1. O controle dos atos administrativos pelo 
Poder Judic iário limita - se, em regra, ao aspecto da  legalidade  ou, mais 
modernamente, ao aspecto da  juridicidade, de modo que a atuação da 
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Administração deve ser analisada não, somente, em relação à lei formal, mas, 
também, ao ordenamento jurídico como um todo (bloco  de  legalidade).  

 

 

b) Princípio da impessoalidade  

 

O princípio da impessoalidade pode ser interpretado considerando - se a ótica da não 

discriminação  e a ótica do agente público.  

 

Segundo a  ótica da não discriminação  ou da isonomia , a Administração P ública não pode agir 

para prejudicar ou beneficiar pessoas determinadas, uma vez que é o interesse público o 

verdadeiro motivo  de sua atuação, não importando a pessoa atingida pelo ato.  Nessa 

perspectiva, o princípio da impessoalidade decorre da necessidade de se dar tratamento 

igualitário aos que se encontrem em situações iguais . Ao tratar todos sem distinções subjetivas 

e arbitrárias, inexistirão privilégios. Nesse sentido é o fundamento da vedação à prática de 

nepotism o (Súmula Vinculante nº 13).  

 

Sob essa ótica, o princípio da impessoalidade pode ser analisado sob duas acepções. A primeira 

acepção determina a finalidade de toda atuação da Administração Pública, qual seja, a busca 

pelo interesse público, sendo vedada a prática de ato administrativo no interesse particular. A 

inobservância desse preceito macula o ato administrativo de nulidade por desvio de finalidade.  

 

Sob outra acepção, voltada ao agente público, veda - se o uso da atividade desenvolvida pela 

Administração Pública para a obtenção de promoção pessoal. Os atos públicos são atribuídos  

ao Estado, e não ao agente que atua em seu nome.  Nesse sentido, o art. 37,  §1°, da Constituição 

Federal, veda a promoção pessoal do agente público:  

 
§1° A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela 
não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades o u servidores públicos.  

 
Duas teorias fundamentam a ótica do agente público. A primeira é a responsabilidade objetiva 

do Estado, prevista no art. 37, §6°, da Constituição  Federal , em que as pessoas jurídicas de direito 

público respondem pelos danos que seu s agentes, nessa condição, causarem a terceiros. A 
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segunda é a teoria do órgão, em que o agente público atua manifestando a vontade do Estado. 

Em ambos os casos, a atuação, positiva ou negativa do agente, não lhe é atribuída, mas sim à 

Administração Públic a.  

 

c) Princípio da moralidade  

 

O princípio baliza a atuação ética, requisito de validade do ato administrativo. Caso inobservado, 

enseja a nulidade do ato. Relaciona - se às ideias de probidade e boa - fé, bem como as de 

honestidade, boa conduta, obediência aos princípios éticos e normas mo rais, correção de 

atitude.  

 

É certo que direito e moral não se confundem. Não obstante, com a superação de uma visão 

meramente legalista ou positivista do direito, surge uma preocupação em reaproximar  essas 

esferas, promovendo - se uma leitura moral do direito. O princípio da moralidade é uma 

decorrência disso.  

 

A proteção da moralidade pública é o fundamento último de diversas normas, incluindo as que 

compõem o  Regime Disciplinar . Nesse contexto, e xige - se do servidor uma atuação direcionada 

ao bem público, proibindo - se condutas que prejudicam, direta ou indiretamente, o regular 

funcionamento da atuação estatal.   

 

Algumas condutas, inclusive, afrontam diretamente a moralidade . A Lei Estadual n° 7.109/1977 

(Estatuto do Magistério) , por exemplo,  prevê como infração a prática de exemplo deseducativo a 

aluno , assim como a  Lei Estadual n° 869/1952  prevê o valimento do cargo para lograr proveito 

pessoal, a prática de usura e outros ilícitos que compõe seu corpo normativo . 

 

d) Princípio da publicidade e do direito à informação  

 

A publicidade é corolário da forma republicana de governo. O povo é titular do poder 

administrativo e o cidadão deve ter conhecimento do que está sendo realizado por seu 

representante, o que só é possível pela publicidade. A transp arência favorece o controle. Nesse 
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contexto, a publicidade é condição para a eficácia dos atos administrativos, para que produzam 

efeitos. Os atos administrativos gerais devem ser publicados.  

 

Impende ressaltar  que publicidade não se confunde com publicaçã o, sendo a última uma forma 

de manifestação da primeira.  

 

Por tal princípio, em regra, todo ato da Administração deve ser público, de ampla ciência do povo, 

pois  este é titular do bem público, sendo merece dor das informações inerentes à  sua gestão e 

àqueles que o gerem.  

 

Com os avanços tecnológicos e com o cresc ente acesso à rede mundial de computadores 

(internet), a publicização dos atos da Administração torna - se cada vez maior, favorecendo, 

decerto, o controle popular e democrático da atuação pública.  

 

O direito à informação, de acordo com Paulo Bonavides , na ̝̔͵̤̤̔̒̚ ̧̤̕̚̚ͻ̠ ̖̕ Я̘̖̣̒΄Δ̖̤ ̖̕ 

̣̖̥̠̤̕̚̚а ̡̥̟̖̔̒̒̒̒̚̕ ̡̠̣ ˼̣̖̝̒ ̤̜̇̒̒˝ Ά ̠̟̤̖̣̠̔̒̚̕̕ ̦̞ ̣̖̥̠̕̚̚ ̖̕ ˥̺ ̘̖̣̒΄ͻ̠˝ ̛̦̟̥̞̖̟̥̖̒ ̠̞̔ 

a democracia e o pluralismo. Vejamos:  

 

A globalização política na esfera da normatividade jurídica introduz os direitos de 
quarta  geração, que, aliás, correspondem à derradeira fase de institucionalização 
do Estado Social.  
São direitos de quarta geração o direito à democracia, o direito à informação e o 
direito ao pluralismo. Deles depende a concretização da sociedade aberta do 
futu ro, em sua dimensão de máxima universalidade, para a qual parece o mundo 
inclinar - se no plano de todas as relações de convivência 4. 

   

Ademais, a nossa Constituição de 1988 já trazia o direito fundamental à informação como norma 

originária, conforme inteligência do art. 5°, inciso XXXIII: 

 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo - se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes:   
[...] 
XXXIII -  todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 

 
4 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional, 15° edição.  
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prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;  

 

O sigilo, por óbvio, é exceção, haja vista sua essência antidemocrática, inerente a regimes 

autoritários. Por outro lado, embora excepcional, o sigilo guarda distinta re levância para a 

atividade corre cional, tendo em vista a proteção à honra, à intimidade e à privacidade de 

investigados e processados.  

 

A indagação que se faz, nesse sentido , é como compatibilizar o sigilo dos procedimentos 

correicionais e o direito à informação, haja vista este último compor o inesgotável rol de direitos 

fundamentais. Em que pese o aparente conflito, sigilo e informação coexistem harmonicamente 

em nossa ordem jurídica.  

 

Para dar aplicabilidade ao direito à informação, editou - se, no âmbito federal , a Lei nº 12.527/2011, 

regulando o acesso à informação e seu sigilo, quando se fizer necessário aos interesses 

estabelecidos em seus arts.  7°, §3°, e 23, que, especificamente, dispõem:  

 

Art. 7o O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os 
direitos de obter:   
[...] 
§ 3o O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas 
utilizados como fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será 
assegurado com a edição do ato decisório respectivo.  
[...] 
Art. 23.  São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado 
e, portanto, passíveis de classificação as informações cuja divulgação ou acesso 
irrestrito possam:   
[...] 
VIII -  comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou 
fiscali zação em andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de 
infrações.   

 

Em âmbito estadual, a matéria foi regulamentada pelo Decreto n ° 45.969 , de 24 de maio de 2012, 

que determinou que cada ó rgão tratasse do sigilo de suas informações . Diante desse normativo, 

a Controladoria - Geral expediu  a Resolução n ° 15/2015, que estabelece, em seu art. 13, inciso VI, a 

restrição de acesso, independente de classificação, da sindicância e processo administrativo 

disciplinar não concluído:  
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Art. 13. A Controladoria - Geral do Estado manterá, independentemente de 
classificação, acesso restrito à informação produzida ou custodiada, relativa a:   
[...] 
VI Ъ sindicância administrativa ou processo administrativo disciplinar não 
concluído.  

  

O sigilo, sob a ótica do sistema de acesso à informação, é tratado de  duas maneiras. A primeira,  

quanto a informações passíveis de classificação (ultrassecreta, secreta e reservada)  e a 

segunda quanto à  restrição, independente da classificação, em que o ace sso limitar - se- á aos 

envolvidos e seus advogados.  

 

No caso do mencionado art. 13, inciso VI, da Resolução n° 15/2015, trata - se de restrição, isto é, 

limitação de acesso que independe de classificação . Isso porque presume - se a  necessidade de 

se proteger o teor da informação contida em processo administrativo disciplinar e sindicância  

em trâmite , que ainda investigam fatos e possível ilícito perpetrado por servidor, cuja exposição 

descomedida poderia trazer instabilidade, insegurança e, sobretudo, prejuízos à apuração e à 

imagem dos envolvidos.  

 

Além do mais, referidas normas devem ser lidas em harmonia com o Estatuto da Ordem dos 

Advogados do Brasil Ъ OAB, Lei n° 8.906, de 4 de julho de 1994. Em alteração promovida Lei 13.245, 

de 12 de janeiro de 2016, o Estatuto sofreu  significativas mudanças quanto às prerrogativas do 

advogado, mormente no que diz respeito ao acesso aos autos de processos e investigações, em 

curso ou andamento, até mesmo sem p rocuração :   

 

Art. 7° São direitos do advogado:  
[...] 
XIII -  examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da 
Administração Pública em geral, autos de processos findos ou em andamento, 
mesmo sem procuração, quando não estejam sujeitos a sigilo, assegurada a 
obtenção de cópias, podendo t omar apontamentos;  
[...] 
XIV -  examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir investigação, 
mesmo sem procuração, autos de flagrante e de investigações de qualquer 
natureza, findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo 
cop iar peças e tomar apontamentos, em meio físico ou digital;    

 

D̗̖̣̖̟̥̖̞̖̟̥̖̚ ̠̤̕ ̧̟̠̣̞̥̠̤̒̚ ̖̕ ̖̤̤̠̒̔ ʹ ̟̗̠̣̞̒̚΄ͻ̠˝ ̒ ̥̖̣̞̟̠̝̠̘̒̚̚ Я̤̘̝̠̚̚а corresponde a  

qualquer fato que justifique a limitação do acesso de advogados sem procuração aos autos de 

processo ou investigação, independente mente  de classificação ou disposição legal/normativa 
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sobre o tema. Em outras palavras, t rata - se de questões factuais que just ificam a limitação do 

acesso às partes e aos seus advogados, como, por exemplo , inquéritos que tratam de interesse 

de menor.  

 

Assim, o § 10° do mesmo artigo exige, a despeito dos incisos mencionados, a apresentação de 

procuração para o acesso a processos e investigações em autos sujeitos a sigilo:  

 
§10° Nos autos sujeitos a sigilo, deve o advogado apresentar procuração para o 
exercício dos direitos de que trata o inciso XIV.     

 

Vislumbra - se, nas alterações no Estatuto da OAB, em 2016,  clara majoração dos direitos dos 

advogados , temperada , todavia,  pelo sigilo e pelo d ireito à intimidade das partes.  

 

Portanto, da interpretação do  art. 13, inciso VI, da Resolução CGE n ° 15/2015, combinado  com o art. 

7°, incisos XIII e XIV, e §10° do Estatuto da OAB , é possível compreender a vedação do acesso de 

pessoas estranhas aos autos do processo e da sindicância.   

 

Isso porque o processo administrativo d isciplinar e a sindicância administrativa contêm  

informações referentes à vida funcional do servidor, além da  apuração de um ilícito disciplinar 

em seu desfavor, o que poderia trazer constrangimentos desarrazoad os em seu ambiente de 

trabalho.  

 

Assim, imaginemos o acesso irrestrito a um processo administ rativo disciplinar que, por exemplo, 

cuida de indícios de desvio de recursos públicos para a conta bancária de um servidor. Como 

desfecho do processo exemplificativo, o servidor foi absolvido, com a comprovação de que 

aquele ilícito jamais fora por ele pra ticado.  

 

Ocorre que em seu curso, o amplo acesso aos autos a todos aqueles que o requeiram iria gerar 

não só uma incomensurável perturbação à intimidade e à boa honra do servidor, como  também 

à normalidade do serviço público. Isso porque  poderia haver verd adeira narrativa em tempo real 

dos fatos tratados no processo por parte dos servidores da repartição, com comentários, 

suposições e antecipação de culpa que tão desfavorecem a imagem do servidor, a manutenção 
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dos trabalhos processuais e a normalidade no am biente funcional, o que, por óbvio, não é 

desejado pela Administração Pública.  

 

Até que se comprove a culpa do servidor, sua imagem deve ser amplamente preservada, de 

modo a não haver condenação apriorística e injusta, dificultando a presença e a prestação  de 

serviços por parte de um servidor que pode ter sua inocência declarada.  

  

Quanto à s indicância  administrativa , é inconteste a imperiosa necessidade de se preservar as 

informações nela descobertas, de modo a garantir sua própria efetividade e a afirmação do 

poder disciplinar que dela poderá resultar. É ind ubitável que o amplo acesso às peças de 

informação de um procedimento sindicante poderia tornar o proce dimento ineficaz, uma vez 

que o êxito da investigação depende do  sigilo.  

 

Uma sindicância q ue visa apurar , por exemplo,  fraudes em convênios do Estado, se amplamente 

divulgada, poderia fazer com que eventuais investigados intimidassem testemunhas 

hierarquicamente inf eriores, destruíssem documentos  e adotassem demais medidas que 

tornariam inefica zes as apurações.  

 

Por essa razão, o próprio art. 23, inciso VIII , da Lei Federal n° 12.527/2011 estabelece que serão 

passíveis de restrição as informações cujo acesso irrestrito possam comprometer as 

investigações em andamento, relacionadas com a prevenção ou repreensão de infrações. Eis o 

teor:   

Art. 23.  São consideradas imprescindíveis à seguran ça da sociedade ou do Estado 
e, portanto, passíveis de classificação as informações cuja divulgação ou acesso 
irrestrito possam:   
[...] 
VIII -  comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou 
fiscalização em andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de 
infrações.   

 

Assim como o PAD, a sindicância administrativa contém informações sigilosas de servidores, do 

órgão e de interesses do Estado, razão na qual, quando em curso, só poderão ser acessadas por 

eventual s uspeito e seus advogados com procuração.  
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De efeito, se o acesso a advogados, com prerrogativas legais, é limitado em autos de processo 

administrativo d isciplinar e sindicância, é cristalino que ao particular deve ser vedado, enquanto 

em curso, acesso  a esses procedimentos . 

 

Por essa razão, o acesso aos autos do processo a dministrativo d isciplinar e de sindicância 

administrativa, enquanto em curso, tão - somente é facultado às partes (processados, sindicados 

ou suspeitos) seus procuradores constitu ídos, além, decerto, dos órgãos estatais cujo 

conhecimento se faz necessário (Ministério Público  -  MP, Advocacia - Geral do Estado  -  AGE, Poder 

Judiciário).  

 

Ressalta - se, por fim, que o acesso diretamente pelas partes se justifica mais ainda em razão da 

Súmula Vinculante n ° 5, que ̡̤̕̚Δ̖ ̢̦̖ Я̒ falta de defesa técnica por advogado no processo 

administrativo disciplinar n ͻ̠ ̠̗̖̟̖̕ ̒ ˴̠̟̤̥̥̦̚̚΄ͻ̠а. Nesse sentido , considerando o princípio 

geral de direito em que ninguém pode ser punido pelo exercício de um d ireito, o acesso aos autos 

deve ser franqueado ao administrativamente imputado.  

 

e) Princípio da eficiência  

 

O princípio da eficiência ingressou na ordem jurídica por meio  da Emenda Constitucional n° 

ˢ˪ˠˢ˪˪˩˝ ̠̘̟̠̞̟̔̒̒̚̕ ̖̕ Я̣̖̗̠̣̞̒ ̧̞̟̤̥̣̥̒̒̒̕̚̚̚а˟ 

 

Conforme constante na exposição de motivos da referida emenda : 

 
No difícil contexto do retorno à democracia, que em nosso país foi simultâneo a 
crise financeira do Estado, a Constituição de 1988 corporificou uma concepção de 
administração pública verticalizada, hierárquica, rígida, que favoreceu a 
proliferação de control es muitas vezes desnecessários. Cumpre agora, reavaliar 
algumas das opções e modelos adotados, assimilando novos conceitos que 
reorientem a ação estatal em direção a eficiência e à qualidade dos serviços 
prestados ao cidadão. 5 

 

Carvalho Filho apresent a a eficiência como o binômio de produtividade e economicidade, com 

̒ Я̖̩̘̚·̟̔̒̚ ̖̕ ̣̖̦̫̣̕̚ ̠̤ ̡̖̤̖̣̕̕Ί̠̤̔̚ ̖̕ ̟̙̖̣̠̕̚̚ ̡Ἰ̝̠̔̚˝ ̠ ̢̦̖ ̡̞̚Δ̖ ̒ ̖̩̖̦̔΄ͻ̠ ̠̤̕ ̧̤̖̣̚΄̠̤ 

 
5  Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emenda constitucional - 19- 4- junho - 1998- 372816-
exposicaodemotivos - 148914- pl.html  
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̡Ἰ̝̠̤̔̚ ̠̞̔ ̡̣̖̤̥̖̫̒˝ ̡̖̣̗̖̚΄ͻ̠ ̖ ̣̖̟̞̖̟̥̠̕̚ ̗̦̟̠̟̝̔̒̚а6. Além do binômio, a eficiência també m 

preceitua pela qualidade, celeridade, presteza, desburocratização e flexibilização da 

Administração Pública 7. 

 

Tal princípio trouxe nova roupagem à aquisição da estabilidade do servidor público, prevendo a 

avaliação especial de desempenho no art. 41, §4°, da Constituição  Federal . Além disso, previu 

como causa de perda do cargo do servidor estável mediante procedimento de avaliação 

periódica de desempenho (art. 41, §1°, inciso III).  

 

Em decorrência da reforma constitucional, a Lei Complementar Estadual  n° 71/2003 alterou o art. 

249 da Lei Estadual n ° 869/ 1952, inserindo o inciso V  e o parágrafo único, que assim dispõe:  

 

Art. 249 Ъ A pena de demissão será aplicada ao servidor que : 
[...] 
V Ъ receber em avaliação periódica de desempenho:  
a) dois conceitos sucessivos de desempenho insatisfatório;  
b) três conceitos interpolados de desempenho insatisfatório em cinco avaliações 
consecutivas; ou  
c) quatro conceitos interpolados de desempenho insatisfatório em dez avaliações 
consecutivas.  
Parágrafo únic o Ъ Receberá conceito de desempenho insatisfatório o servidor cuja 
avaliação total, considerados todos os critérios de julgamento aplicáveis em cada 
̤̠̔̒˝ ̛̤̖̒ ̟̗̖̣̠̣̚̚ ̒ ˦ˡ˖ ˙̢̟̔̚Λ̖̟̥̒ ̡̠̣ ̖̟̥̠̔˚ ̒̕ ̡̠̟̥̦̒΄ͻ̠ ̞͵̩̞̒̚ ̞̥̒̒̕̚̚̕˟а˟ 

 

Ademais, a Emenda Constitu cional n°19/1998 incluiu ainda o princípio da qualidade do serviço, 

consoante o art. 37, §3°: 

 

 

Art. 37 [...] 
§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 
pública direta e indireta, regulando especialmente:   
I -  as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 
asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação 
periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços;   
II -  o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos 
de governo, observado o disposto no art. 5 °, X e XXXIIIIII; 
III -  a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de 
cargo, emprego ou função na administração pública . 
 

 
6 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo . 30. ed. rev., atual. e ampl. Ъ São Paulo: Atlas, 2016. p. 31. 
7 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo . 30. ed. rev., atual. e ampl. Ъ São Paulo: Atlas, 2016. p. 31. 
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f) Princípio da razoabilidade e da proporcionalidade  

 

Embora distintos, os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade serão tratados neste 

mesmo tópico, em razão de sua proximidade.  

 

A razoabilidade, como já afirmado, é um  princípio implícito na Constituição da República 

Federativa do Brasil, contudo, expresso na Constituição Estadual  (art. 13). Cuida a razoabilidade 

da congruência lógica entre as situações postas e as decisões administrativas. O ato que a 

inobserva é ilega l, devendo, pois, ser retirado do ordenamento jurídico.  

 

A despeito da omissão de sua menção na Carta Magna, o Supremo Tribunal Federal -  STF se utiliza 

desse princípio para realizar controle de constitucionalidade, devendo ser anulado, e não 

revogado, o a to que o contrarie, pois é requisito de validade do ato administrativo, uma vez que 

propicia a observância do devido processo legal substantivo.  

 

A razoabilidade consiste na adequação entre meios e fins, considerando os critérios comuns da 

sociedade. A dou trina manifesta que a razoabilidade é limitadora da discricionariedade. 

Conquanto a lei deixe margem de atuação ao administrador, se esta atuação não for razoável, 

poderá o ato estar eivado de vício.  

 

A Constituição Estadual e a Lei Estadual n° 14.184/2002 dispõem expressamente sobre a 

razoabilidade:  

 

Constituição Estadual de 1989  
Art. 13 Ъ A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a de 
entidade descentralizada se sujeitarão aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e razoabilidade . 
§ 1° Ъ A moralidade e a razoabilidade  dos atos do Poder Público serão apuradas, 
para efeito de controle e invalidação, em face dos dados objetivos de cada caso.  
 
Lei Estadual n° 14.184/2002  
Art. 2° Ъ A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos pr incípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, finalidade, motivação, 
razoabilidade , eficiência, ampla defesa, do contraditório e da transparência.  
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A doutrina costuma subdividir a proporcionalidade em três elementos: adequação (juízo pe lo 

qual se verifica se a decisão é apta a produzir o fim almejado), necessidade (juízo pelo qual se 

verifica se, perante as alternativas possíveis, a decisão é a menos gravosa para atingir o fim 

almejado) e proporcionalidade em sentido estrito (ponderação entre a intensidade da decisão e 

sua possível interferência em um direito fundamental) 8. 

 

A recente alteração na Lei de Introdução do Direito Brasileiro Ъ LINDB, promovida pela Lei 13.655, 

de 25 de abril de 2018, incluiu os subprincípios da pr oporcionalidade na motivação dos atos 

administrativos, que deverão conter a demonstração de sua necessidade e adequação:  

 

Art. 20.  Nas esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com 
base em valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as 
consequências práticas da decisão.     
Parágrafo único. A motivação demonstrará a necessidade e a adequação da 
medida imposta ou da invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 
administrativa, inclusive em face das possíveis alter nativas . (grifo nosso ) 

 

De acordo com a inteligência normativa, o ato deverá exibir as razões pelas quais o ato é 

necessário e adequado, explicitando, por corolário, os motivos pelos quais outra decisão não se 

mostra viável ao caso.  

 

g) Princípio da supremacia do interesse público  

 

A Administração Pública busca a satisfação do interesse público, ou seja, aquele afeto à 

coletividade e, decerto, este último se sobrepõe ao interesse do particular e aos mer amente 

patrimoniais do Estado .  

 

O princípio da supremacia do interesse público fundamenta as prerrogativas da Administração 

Pública, em detrimento ao interesse particular, desde que respeitados os direitos e garantias 

individuais. Tal princípio incide, notadamente, quando a Administração  edita atos de império, 

criando obrigações ao administrado ou restringindo - lhe o exercício de direitos.  

 

 
8  Essa subdivisão é encontrada em diversos autores, dentre os quais se destaca, atualmente, Robert Alexy. Cf.: ALEXY, 
Robert. Teoria dos direitos fundamentais. Trad. Virgílio Afo nso da Silva. São Paulo: Malheiros, 2008.  
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O princípio, juntamente com a indisponibilidade do interesse público, representa os pilares  do 

regime jurídico - administrativo, composto por prerrogati vas (características do princípio em 

crivo) e sujeições (indisponibilidade) que nortearão a atuação estatal. Conforme Carvalho Filho:  

 
o indivíduo tem que ser visto como integrante da sociedade, não podendo os seus 
direitos, em regra, ser equiparados aos d ireitos sociais. Vemos a aplicação do 
princípio da supremacia do interesse público, por exemplo, na desapropriação, em 
que o interesse público suplanta o do proprietário; ou no poder de polícia do 
Estado, por força do qual se estabelecem algumas restri ções  às atividades 
individuais. 9 

 

Nesse contexto , a atuação do administrador que não busca o interesse público pode estar eivada 

de vício, em razão de desvio de finalidade, podendo resultar na anulação do ato e, decerto, na 

responsabilização do servidor que l he deu causa.  

 

h) Princípio da indisponibilidade do interesse público  

 

O princípio da indisponibilidade do interesse público da Administração Pública reforça ao 

Administrador não ser ele o titular da coisa pública, mas seu gestor, que deve perseguir o 

interesse da coletividade que titulariza aquele patrimônio.  

 

De efeito, o administrador deve atuar em consonância com a  vontade popular, submetendo - se 

às limitações previstas em Lei e ao caminho objetivamente delineado para o alcance do 

interesse público. Disso decorre que o administrador público não pode renunciar dir eitos ou 

onerar os cofres públicos de forma injustificada.  

 

i) Princípio da motivação  

 

A motivação é imprescindível para o controle dos atos administrativos, uma vez que exterioriza à 

sociedade os pressupostos de fato e de direito dos atos realizados pelo poder público.  

 

Todas as decisões da Administração Pública, mormente em atos restritivos, devem ser 

devidamente motivadas. A motivação dos atos garante legitimidade e segurança jurídica para 

 
9 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo . 30. ed. rev., atual. e ampl. Ъ São Paulo: Atlas, 2016. p. 34. 
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o seu destinatário, expondo os fundamentos fáticos e jurídicos qu e dão embasamento, 

compatibilizando - o com o ordenamento jurídico regente.  

 

A Constituição do Estado de Minas Gerais consignou expressamente em seu corpo dogmático o 

princípio, dispondo em seu art. 4°, §4°:  

 

Art. 4° Ъ O Estado assegura, no seu território e nos limites de sua competência, os 
direitos e garantias fundamentais que a Constituição da República confere aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País.  
[...] 
§ 4° Ъ Nos processos administrativos, qualquer que seja o objeto e o procedimento, 
observar - se- ão, entre outros requisitos de validade, a publicidade, o contraditório, 
a defesa ampla e o despacho ou a decisão motivados.  (g rifo nosso)  
 

O Código de Processo Civil 10 Ъ CPC Ъ aplicável  supletiva e  subsidiariamente 11 aos processos 

administrativos 12, explicita  a importância da motivação da  decisão judicial , elencando hipóteses 

em que esta  não será considerada fundamentada:  

 
 
Art. 489 . [...]  
§ 1o Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja ela 
interlocutória, sentença ou acórdão, que:  
I -  se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo, sem 
explicar sua relação com a causa ou a questão decidida;  
II -  empregar conceitos jurídicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto 
de sua incidência no caso;  
III -  invocar motivos que se prestariam a justificar qualquer outra decisão;  
IV -  não enfren tar todos os argumentos deduzidos no processo capazes de, em 
tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador;  
V -  se limitar a invocar precedente ou enunciado de súmula, sem identificar seus 
fundamentos determinantes nem demonstrar que o caso sob julgamen to se 
ajusta àqueles fundamentos;  
VI -  deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado 
pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a 
superação do entendimento.  

 

 
10 Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. 
11 A aplicação subsidiária ocorre em casos de omissão da lei (lacunas). Já a supletiva aplica - se quando a lei é deficiente 
ou imprecisa e necessita de um complemento para tornar sua interpretação mais justa e coerente com o ordenamento 
jurídico.  
12 Art. 15.  Na ausência de normas que regulem process os eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste 
Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.  
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Admite - se, decerto, a chamada mot ivação aliunde  ou per relatione , por meio da qual a decisão  

remete à f undamentação consignada em outro ato . Como  exemplo, tem - se o ato  da autoridade  

que aplica uma penalidade que remete a um parecer elaborado  por seu corpo técnico.  

 

 

 

 

 

 

j) Princípio da autotutela  

 

Por tal princípio, a Administração Pública pode rever seus próprios atos , quando  eivados de vício 

de ilegalidade ou, ainda , quando conveniente e oportun a a sua revogação.  

 

Por razões de segurança jurídica, o exercício da autotutela fica limit ado ao prazo decadencial de 

cinco anos, salvo se comprovada a má - fé do beneficiado.  A matéria é tratada pela Lei Estadual 

n° 14.184/2002, em seus arts.  64 e 65, bem como pelas S úmulas 346 e 473 do Supremo Tribunal 

Federal:  

Lei Estadual n° 14.184/2002 
Art. 64 Ъ A Administração deve anular seus próprios atos quando eivados de vício 
de legalidade, e pode revogá - los por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos.  
Art. 65 Ъ O dever da administração de anular ato d e que decorram efeitos 
favoráveis para o destinatário decai em cinco anos contados da data em que foi 
praticado, salvo comprovada má - fé. 
 
Supremo Tribunal Federal  
Súmula 346: A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios 
atos  
 
Súmula 4 73: A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de 
vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá - los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos  os casos, a apreciação judicial.  

 

É claro que o exercício da autotutela transcende a anulação e a revogação, alcançando - se a 

convalidação e a conversão, que nada mais são que espécies de aproveitamento de atos 

viciados, mediante sua compatibilização com a ordem jurídica, seja mediante correção 

(convalidação) ou substituição (conversão).  

Em decorrência do princípio da motivação, a comissão 
processante e a autoridade julgadora devem analisar todos os 

argumentos da defesa e motivar seus atos e eventuais punições 
com fundamento nas provas produzidas no processo.  
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k) Princípio do devido processo legal  

 

Como direito fundamental, o devido processo legal preconiza que o Estado manifestará seu 

poder mediante instrum ento previamente definido, possibilitando a manifestação  dos 

envolvidos e potencialmente impactados pela decisão.  

 

Na seara corre cional, o processo administrativo disciplinar é o instrumento por excelência  de 

formalização do devido processo legal.  O PAD possui os ritos procedimentais previstos na Lei 

Estadual n ° 869/ 1952 e 14.184/2002, que revela a sequência de atos concatenados para que se 

possa atingir a decisão final .  

 

O devido processo legal revela a g arantia d e que o servidor público, caso cometa uma 

irregularidade, veja respeitada s todas as etapas previstas em lei para o processo, mormente no 

que concerne ao seu direito de defesa.  Vinculados a esse princípio, estão os do contraditório e da 

ampla defes a, a serem explicados a seguir.  

l) Princípio s do contraditório  e da ampla defesa  

 

O art. 5 °, inciso LV, da Constituição Federal consagra o s princípio s do contraditório  e da ampla 

defesa : 

 
LV -  aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 
são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes;  

 

Em uma visão moderna, o direito ao contraditório não se limita à mera ciência do indivíduo 

naquele processo cuja decisão o  afe tará (contraditório formal). O princípio exige que a sua 

participação seja efetiva e que seus argumentos sejam efetivamente considerados pelo julgador 

(contraditório substancial).  

 

 

 

 

 

Não é possível a existência de processo sem a participação 
do processado, tampouco sem sua ciência.  
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É claro que isso não exclui a possibilidade de revelia , nem mesmo a citação por edital, mas 

significa que o processado, quando possível (e isso demanda  esforços por parte da Comissão 

em encontrá - lo), participará, de fato, do processo.  

 

Ademais, pautando - se no contraditório substancial, todos os argumentos de defesa devem ser 

analisados pela Comissão Processante, sob pena de mácula a tão caro direito. Como explica 

Mari a Sylvia  Di Pietro : 

  

O princípio do  contraditório, que é inerente ao direito de defesa, é decorrente da 
bilateralidade do processo: quando uma das partes alega alguma coisa, há de ser 
ouvida também a outra, dando - se- lhe oportunidade de resposta. Ele supõe o 
conhecimento dos atos processuais  pelo acusado e o seu direito de resposta ou 
de reação. Exige: 1. notificação dos atos processuais à parte interessada;  2. 
possibilidade de exame das provas constantes do processo;  3. direito de assistir à 
inquirição de testemunhas; 4. direito de apresenta r defesa escrita.  13 

 

O direito ao contraditório está essencialmente conectado à ampla defesa , que, por sua vez, 

permite a utilização de todos os meios de provas admitidos em direito para que o processado 

possa demonstrar  sua perspectiva sobre os fatos em apuração.  

 

É inadmissível que um indivíduo seja apenado sem a sua efetiva  participação no processo. É 

também inaceitável uma  participação deficiente, inapta  a expor suas razões e  a exercer 

plenamente seu direito de defesa.  De nada adiantaria chamá - lo ao processo , sem que a ele  se 

concedesse m  os instrumentos necessários para que seus argumentos fossem seriamente 

considerados pelo julgador.   

 

A Lei Estadual n° 14.184/2002, que dispõe sobre o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual, consagra os princípios do contraditório e da ampla defesa, 

especificando alguns direitos assegurados aos interessados do processo:  

 
Art. 8º O postulante e o destinatário do processo têm os seguintes direitos perant e 
a Administração, sem prejuízo de outros que lhes sejam assegurados:  
I -  ser tratados com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão facilitar 
o exercício de seus direitos e o cumprimento de suas obrigações;  
II -  ter ciência da tramitação de processo de seu interesse, obter cópia de 
documento nele contido e conhecer as decisões proferidas;  
III -  ter vista de processo;  

 
13 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo.  27. ed. São Paulo: Atlas, 2014. P.  704- 705. 
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IV -  formular alegação e apresentar documento antes da decisão, os quais serão 
objeto de consideração pela autori dade competente;  
V -  fazer - se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei.  

 

A doutrina administrativis ta subdivide a ampla defesa em três instrumentos básicos , quais sejam:  

defesa técnica, defesa prévia  e recurso administrativo 14. 

 

Pela defesa técnica , é facultado àquele que figura em processo administrativo d isciplinar a 

assistência de advogado. Trata - se de uma faculdade, diante do teor da Súmula Vinculante n ° 5, 

do Supremo Tribunal Federal , que dispõe:  Я̒ ̗̝̥̒̒ ̖̕ ̖̗̖̤̒̕ ̥Ά̟̔̔̒̚ ̡̠̣ ̧̠̘̠̒̒̕̕ ̟̠ ̡̣̠̖̤̤̠̔ 

̧̞̟̤̥̣̥̠̒̒̕̚̚̚ ̡̤̝̟̣̔̒̕̚̚̚ ̟ͻ̠ ̠̗̖̟̖̕ ̒ ˴̠̟̤̥̥̦̚̚΄ͻ̠а˟ A opção, por óbvio, é do processado, nã o 

podendo a Comissão negar - lhe a assistência quando desejado, sob pena de nulidade absoluta.  

 

É inegável que a defesa técnica realizada por profissional da advocacia, devidamente habilitado 

nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil possui maior capacida de técnica de realizar 

uma defesa qualificada para o servidor.  

 

Caso est e não possua recursos para arcar com os ônus advocatícios, recomenda - se que o 

servidor processado recorra às entidades de classe para que o respectivo setor jurídico auxilie 

na elaboração da defesa técnica.  

 

Salienta - se que, no caso, o que deve ser observado é a efetiva defesa do acusado, vigendo o 

brocardo pas de nullité sans grief , ou seja, só haverá nulidade se ficar demonstrado o prejuízo, in 

casu,  a deficiência na efetiva de fesa do processado.  

 

Não obstante, caso o processado não se sinta confortável com a elaboração da própria defesa, 

sendo demonstrada sua hipossuficiência financeira, é dever da administração a indicação de 

servidor dativo para sua realização, utilizando - se uma interpretação extensiva do artigo 226, da 

Lei nº 869/1952: 

Art. 226 -  No caso de revelia, será designado, "ex - officio", pelo presidente da 
comissão, um funcionário para se incumbir da defesa.  

 

 
14 CARVALHO, Matheus. Manual de Direito Administrativo , 4.ed. ver.ampl.atual. Salvador: Jus PODIVM, 2017. P. 80 - 81. 
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Pela defesa prévia , o processado deve se manifestar antes da tomada de decisão por parte da 

Administração Pública, afinal, como visto anteriormente , é inadmissível a manifestação de poder 

do Estado, através de processo, sem a dialogicidade inata à democracia.  

 

Além disso, tem o processado direito de irresignação, aventada através dos recursos 

administrativos  que lhe são facultados pela legislação regente.  

 

Vale acrescentar, ainda, o direito de autodefesa, melhor estudada  pela doutrina processual 

penal 15. A autodefesa, adapt ando ao processo administrativo, se divide em direito de audiência e 

direito de presença.  

 

O direito de presença importa na participação física do processado nos atos do processo, como 

oitiva de testemunhas, manifestação de peritos e visitação em local do suposto ilícito. Por essa 

razão, ele deve ser devidamente intimado de tais atos instrutórios.  

 

É claro que a não presença do processado, por si só, não gera nulidades, afinal, deve a C omissão 

intimá - lo, cabendo  a ele avaliar a  pertinência , ou não , de sua participação no ato .  

 

O direito de audiência reflete a necessidade d e o processado ser ouvido, oportunizando a sua 

exibição acerca dos fatos.  

  

m ) Princípio do formalismo moderado  

 

O processo administrativo visa  o alcance do interesse público. Ness e cenário, os procedimentos  

não deve m  restringir excessivamente  a atuação do administrador, mas ser um norte 

procedimental quanto à forma de atuar.  

 

O processo administrativo disciplinar é composto por ato escritos e documentados  nos  autos.  

Esses atos seguem um rito procedimental, que será explicado adiante neste Manual.  No entanto, 

quando necessário, as etapas do processo podem ser relativizadas e atos não previstos  na 

norma podem ser realizados, quando pra ticados em favor do processado  e do interesse público.  

 
15 LIMA. Renato Brasileiro de. Manual de processo penal : volume único. 4 ed. rev., ampl. e atual. Salvador: Ed. JusPodivm, 2016.  
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Isso porque, não raras vezes, a metodologia consignada na  lei não permite a celeridade e a 

clareza necessárias à instrução, principalmente quando se pensado àqueles que não estão 

assistidos por  defesa  técnica  (advogado constituído nos autos) .  

 

A forma , como visto,  é importante para assegurar as garantias dos processados. No entanto, a 

informalidade, quando beneficia o processado , não macula o processo, mas o legitima em razão 

da possibilidade de tomad as de decisões mais justas e coerentes.  

 

A exemplo, tem - se o despacho de indiciamento, que não possui previsão na Lei Estadual n ° 

869/ 1952. No entanto, sua realização favorece o processado, pois delimita o raio acusatório, 

indicando  elementos de autoria e materialidade do ilícito , bem como as provas constantes nos  

autos . Isso permite o direcionamento da defesa para as irregularidades que são imputadas ao 

servidor.  

 

Além disso, em harmonia com o princípio da instrumentalidade das forma s, os atos que, embora 

não se atente m  à forma, atinge m  sua finalidade, só serão anulados se causar em prejuízos ao 

processado -  prejuízo este que deve ser por ele demonstrado.  

 

n) Princípio da presunção de inocência  

  

Segundo o  princípio da presunção da inocência, em âmbito administrativo disciplinar, ninguém 

será considerado culpado até que seja prolatada decisão administrativa irrecorrível.  

 

Isso não  impe de a execução da penalidade logo após a primeira deci são pela autoridade 

competente. D e acordo com o art. 57 da Lei Estadual n ° 14.184/2002, os recursos administrativos, 

em regra, não possuem efeito suspensivo, salvo em caso de receio de prejuízo de difícil ou incerta 

reparação, a ser decidido pela autoridade competente 16.   

 

 
16 Art. 57 Ъ Salvo disposição legal em contrário, o recurso não tem efeito suspensivo.  
Parágrafo único Ъ Havendo justo receio de prejuízo ou de difícil ou incerta reparação decorrente da execução, a 
autoridade recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a pedido do interessado, em decisão 
fundamentada, atribuir efeito suspensivo ao recurso.  
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O princípio em crivo desdobra - se em  duas regras, a saber: regra de tratamento e regra 

probatória.  

 

Pela regra de tratamento, o processado deve ser verdadeiramente tratado como inocente, 

imune de qualquer  conduta que possa presumir  sua culpa antes do moment o legalmente 

previsto para a formação da convicção do julgador . Como consequência, o afastamento 

preventivo do servidor, no curso do processo, é excepcional, ocorrendo de forma remunerada e 

somente quando necessário para as apurações, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias.  

  

Quanto à  regra probatória , caberá à Comissão Processante, na busca pela reconstrução 

processual dos fatos,  comprova r, se for o caso,  a  culpa  do processado . Por essa razão, não se 

pode concluir que pela existência da irregularidade argumentando - se simplesmente que o 

processado não provou que o fato não ocorreu.  É ônus da Administração Pública demonstrar, nos 

autos, a ocorrência de ilícito  que enseja a aplicação de uma sanção a um servidor.  

 

Não provando a responsabilidade  do servidor, ou tendo dúvidas quanto a ela , o processado 

deverá ser absolvido, com fulcro no princípio do in dubio pro reo  (na dúvida, decide - se a favor do 

réu),  inerente ao direito penal e aplicável  subsidiariamente à  seara disciplinar.  
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2.2 Independência das instâncias de responsabilização   

 

A ordem jurídica, não raras vezes, apresenta diversas formas de proteção a bens e valores caros 

aos indivíduos e a sociedade. Nes sa perspectiva, um mesmo ato pode ser il ícito administrativo, 

penal e civil (inclui ndo - se, aqui, o ato de i mprobidade administrativa).  

 

 

˿̖̤̤̖ ̤̖̟̥̠̚̕˝ ̠ ˶̤̥̥̦̥̠̒ ̠̕ ̧̖̣̠̣̄̚̕ ̡̤̕̚Δ̖˝ ̖̞ ̤̖̦ ̣̥̒˟ ˣˡ˩˝ ̢̦̖˝ Я̡̖̝̠ ̖̩̖̣̔Ί̠̔̚ ̣̣̖̘̦̝̣̒̚ ̖̕ ̤̦̤̒ 

atribuições, o funcionário responde civil, penal e administrat ̧̞̖̟̥̖̒̚а˟ Cita - se, com o exemplo,  a 

agressão de um  professor da rede pública estadual a um aluno em  ambiente escolar. Esse fato 

pode configurar, ao mesmo tempo:  

 

Á infração disciplinar , prevista no art. 250, inciso IV, da Lei Estadual n° 869/1952 17, que pune 

com demissão a bem do serviço público a prática de ofensa física (instância 

administrativa) ;  

Á crime  de le são corporal de natureza leve  previsto no art. 129, caput , do Código Penal 18 

(instância criminal); e  

Á ato ilícito que acarreta a responsabilidade de reparar o dano  (instância civil).  19 

 

Isso ocorre porque cada  uma dessas  instância s do direito protege bens jurídicos diferentes . O 

direito penal  protege a integridade física, o direito civil protege o  patrimônio (material e moral) e 

 
17 Lei Estadual n° 869/1952. Art. 250. Será aplicada a pena de demissão do serviço público ao funcionário que: [...] IV -  praticar, 
em serviço, ofensas físicas contra funcionários ou particulares, salvo se em legítima defesa;  
18  Código Penal. Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:  Pena -  detenção, de três meses a um ano.  
19 É sabido que a responsabilidade, in casu , seria objetiva do Estado, no en tanto, poderia haver o pleito de regresso em 
caso de comprovação de dolo e culpa.  
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o direito administrativo sancionador protege o bom trato da Administração, o interesse público 

e a qualidade de seus serviços.  

 

Nessa perspectiva, há uma incidência simultânea e independente das três esferas de 

responsabili zação para o mesmo fato. Caso contrário, ficaria prejudicada  a proteção de um ou 

de outro valor.   

 

˲ ˽̖̚ ̟̀ ˩˧˪ˠˢ˪˦ˣ ̡̠̟̥̖̞̝̔̒ ̖̤̤̒ ̖̒̚̕̚˝ ̖̤̥̖̝̖̖̟̠̒̓̔̕ ̢̦̖ Я̤̒ ̠̞̟̔̒̚΄Δ̖̤ ̧̤̔̚̚˝ ̡̖̟̤̒̚ ̖ 

disciplinares poderão cumular - se, sendo umas e outras independentes entre si, bem assim as 

̟̤̥̚ͺ̟̤̔̒̚ ̧̝̔̚̚˝ ̡̖̟̝̒ ̖ ̧̞̟̤̥̣̥̒̒̒̕̚̚̚а˟ Dispõe também:  

 

Art. 273 -  A responsabilidade administrativa não exime o funcionário da 
responsabilidade civil ou criminal que no caso couber, nem o pagamento da 
indenização a que ficar obri gado o exime da pena disciplinar em que incorrer.  

 

Entretanto,  essa independên cia entre as instâncias de responsabilização não é absoluta. As 

diferentes esferas possuem  alguns ponto s de contato. H á certos tipos de decisões na seara 

judicial (principalmente a pena l) que influencia m no processo administrativo disciplinar. I sso 

ocorre nos casos de negativa de autoria e negativa da existência material do fato . Nesse sentido:  

 
STF -  AG.REG. NO AGRAVO DE INSTRUMENTO AI 856126 MG (STF) 
Data de publicação: 06/12/2012  
Ementa : AGRAVO REGIMENTAL. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
PUNIÇÃO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. ABSOLVIÇÃO NA ESFERA CRIMINAL. ART. 386, III, DO 
CPP . INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA. OBSERVÂNCIA 
DOS PRINCÍPIOS DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
SÚMULA 279 DO STF. Para se chegar a conclusão diversa daquela a que chegou o 
acórdão recorrido seria necessário o reexame das provas dos autos, o que é 
vedado na esfera do recurso extraordiná rio, de acordo com a Súmula 279 do 
Supremo Tribunal Federal. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, as 
esferas penal e  administrativa  são independentes, somente havendo repercussão 
da primeira na segunda nos casos de inexistência material do fato ou  negativa de 
autoria.  Agravo regimental a que se nega provimento.  

 

Nesse sentido , o indivíduo pode ser absolvido criminal mente pela prática de um delito  e, pelo 

mesmo fato que o constituiu, ser punido na seara administrativa, desde que se tenha prova 

suficiente a justificar a aplicação da penalidade disciplinar . Como  exemplo, podemos citar o caso 

de servidor que, aproveitando a distração de um cidadão que  buscou atendimento em sua 

repartição, subtrai sua carteira no balcão, contendo tão - somente R$50,00 (reais).  
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No presente exemplo, não há  que se  falar em  peculato, pois  a carteira do cidadão não estava em 

sua posse em razão do cargo. Além disso, o servidor  não se valeu das facilidades do cargo para 

tal intento.  Nesse caso , o servidor público poderia ser absolvido , na esfera criminal,  pela 

atipicid ade material do fato, aplicando - se o princípio da insignificância. No entanto, não há 

qualquer óbice à aplicação  da reprimenda disciplinar, que não se apegaria tão - só ao patrimônio 

da vítima para sancionar, mas, sobretudo, ao interesse público, moralidade e diversos outros 

princípios regentes de sua atuação.  

 

Outro ponto de contato é, decerto, a interlocução e o in tercâmbio de informações  entre as 

instâncias. Desta forma, a Administração Pública, tendo ciência da prática de ilícitos que também 

configuram crime ou improbidade administrativa, de ve promover a comunicação às instituições 

responsáveis, como o Ministério Público 20, a Advocacia - Geral ou procuradoria das entidades 21, e 

a Polícia Civil .22  

 

Ademais, a Constituição Federal, em seu art. 74, §1°, determina a comunicação pelos responsáveis 

pelo Controle Interno ao Tribunal de Contas, em caso de verificação de irregularidade ou 

ilegalidade, sob pena de responsabilidade solidária . Tal ordem foi reproduzida pela Constituição 

Estadual de Minas Gerais, em seu art. 81, parágrafo único:   

 
Constituição Federal  
Art. 74 [...] § 1° Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de 
qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas 
da União, sob pena de responsabilidade solidária.  
 
Constituição do Estado de Minas Gerais  
Art. 81 [...] Parágrafo único Ъ Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao 
Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade solidária.  

 
20 Constituição Federal:  
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:  
I -  promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;  
21 Lei 8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa)  
Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessa da, 
dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar.  
22 Constituição Federa l 
Art. 144 [...] § 4° Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da 
União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.  
Lei 12.830/2013: Art. 2o As funçõe s de polícia judiciária e a apuração de infrações penais exercidas pelo delegado de polícia 
são de natureza jurídica, essenciais e exclusivas de Estado.   
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2.3 Responsabilidade disciplinar  

 

O principal  fundamento da responsabilidade disciplinar do agente público encontra - se na 

Constituição Federal, notadamente em seu art. 41, §1°, inciso II, que assim dispõe:  

 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 
para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público.  
§ 1° O servidor público estável só perderá o cargo:  
[...] 
II -  mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;  

 

Essa responsabilidade encontra esteio no poder disciplinar e hierárquico da Administração 

Pública, que são verdadeiros instrumentos para o alcance do interesse púb lico. Nesse sentido, Di 

Pietro observa que : 

 
No que diz respeito aos servidores públicos, o poder disciplinar é uma decorrência 
da hierarquia; mesmo no Poder Judiciário e no Ministério Público, onde não há 
hierarquia quanto ao exercício de suas funções institucionais, ela existe quanto ao 
aspecto funcional da relação de trabalho, ficando os seus membros sujeitos à 
disci plina interna da instituição. 23 

 

A responsabilidade disciplinar do servidor público nada mais é  do  que o dever de bem exercer 

suas atribuições, com probidade, presteza, eficiência, compatibilizando - o com o compromisso 

assumido no termo de posse e com a expectativa social que gravita sobre sua esfera  de atuação.  

 

Essa responsabilidade não se manifesta  apenas no julgamento de eventual  transgressão 

disciplinar, mas acompanha a vida funcional do servidor, atuando como um vetor orientador de 

sua atua ção. A responsabilidade disciplinar de , por exemplo,  ser assíduo não se re velará apenas 

quando o servidor deixar de sê - lo, mas o orientará enquanto ocupar os quadros funcionais do 

Estado.  

 

 

 

 

 

 
23 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo . 27. ed. São Paulo: Atlas, 2014. p. 96 - 98 . 

A responsabilidade disciplinar não se reduz à potencialidade de ser 
responsabilizado. É a responsabilidade do servidor, no exercício 

cotidiano de sua vida funcional, quanto ao cumprimento de seus 
deveres e atribuições que, eventualmente, quando violados, justificam 

a aplicação de uma sanção.  
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2.3.1 Responsabilidade objetiva x responsabilidade subjetiva  

 

Como visto, o servidor público se sujeita a tantas responsabilidades quantas forem as esfer as do 

direito maculadas por sua conduta. Isso quer dizer que , se a conduta do servidor infringiu mais 

de um ramo do direito, este poderá se sujeitar ao processo e às punições em t odos eles, seja civil, 

criminal ou administrativo.  

 

Diferentemente da responsabilidade civil extracontratual objetiva do Estado, prevista no art. 37, 

§6°, da Constituição Federal 24 e da responsabilidade objetiva das pessoas jurídicas instituída pela 

Lei Federal n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção Empresarial) 25, a responsabilidade do servidor público 

sempre será subjetiva , isto é, sujeita à comprovação do dolo ou  da culpa.  

 

O dolo  é o elemento do ilícito relacionado à intenção do agente. Refere - se, portanto, ao elemento 

subjetivo da conduta cometida pelo agente público, isto é, o elo entre sua vontade e a ação 

̣̖̝̫̒̒̒̚̕˟ ̦̟̠̂̒̕ ̘̖̒ ̠̝̠̤̞̖̟̥̖̒̕˝ Я̠ ̘̖̟̥̖̒ ̡Ἰ̝̠̔̚ ̘̖̒ ̖̕ ̗̠̣̞̒ ̟̥̖̟̠̟̔̚̚al, pretendendo o 

̣̖̤̦̝̥̠̒̕ ˙̠̝̠̕ ̣̖̥̠̕̚˚ ̠̦ ̡̖̟̤̒̒ ̤̤̦̞̟̠̒̚̕ ̠ ̣̤̠̔̚ ̖̕ ̤̦̒ ̠̟̣̖̥̫̔̔̒̚΄ͻ̠ ˙̠̝̠̕ ̧̖̖̟̥̦̝̒˚а26.  

 

Conforme Fábio Osório de Medina:  

 

o dolo, em direito administrativo, é a intenção do agente que recai sobre o suporte 
fático da norma legal proibitiva. O agente quer realizar determinada conduta 
objetivamente proibida pela ordem jurídica. Eis o dolo. Trata - se de analisar a 
intenção do agen te especialmente diante dos elementos fáticos Ъ mas também 
normativos Ъ regulados pelas leis incidentes à espécie. 27 

 

Por outro lado, a conduta culposa  é aquela cometida por imprudência, imperícia ou negligência, 

sem que o agente público tenha desejado o resultado.  

 

 
24 BRASIL. Constituição Federal . Art. 37. [...] § 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direit o de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  
25 BRASIL. Lei Federal n° 12.846/2013. Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a administração pública,  nacional ou estrangeira.  
26 MINAS GERAIS. Controladoria - Geral do Estado. Manual Prático de Prevenção e Apuração de Ilícitos Administrativos . Belo 
Horizonte, 2013. p. 64.  
27 OSÓRIO, Fábio Medina. Improbidade Administrativa . Ed. Síntese, Porto Alegre, 1998. 
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Dolo e má - fé são conceitos semelhantes, uma vez que envolvem a consciência do caráter 

irregular por parte do agente. A má - fé , contudo,  difere - se do dolo quanto ao seu fundamento, 

qual seja, a exigência de que o servidor público aja de acordo com a ética, de forma honesta, 

proba, atinente ao princípio constitucional da moralidade (art. 37 da Constituição da República).   

 
A grande incidên cia do princípio da moralidade é indicar por que caminho deve 
seguir a vontade do agente público: não se admitem atos contrários à lei, mas 
também não se admitem atos contrários à razoabilidade, ao bom senso, ao 
interesse público, à finalidade pública. 28  

 

Ao agir com má - fé, o agente público tem conhecimento do mal que pode causar ao Estado. Age, 

assim, com desonestidade e torpeza, ferindo os princípios da boa - fé, da probidade e da 

moralidade, que regem a Administração Pública.  

 

Não se admite, no Estado Dem ocrático de Direito, a penalização do servidor público  sem se 

comprovar a conduta , o nexo de causalidade , o resultado , o elemento subjetivo  que anima o 

agente  (dolo ou culpa) , enquadrando - se os fatos a um dos ilícitos disciplinares ( tipicidade ): 

 

Dessa forma, é inadmissível punir o servidor simplesmente pelo cargo que ocupa, pelo setor que 

trabalha ou pela função que desenvolve, sendo imprescindível revelar o dolo ou a culpa de sua 

ação. Aliás, mesmo quando possui o dever legal de agir para evitar o re sultado ilícito (posição de 

garantidor) , o elemento subjetivo  precisa ser demonstrado.  

 

É entendimento pacífico no STF o afastamento da responsabilidade objetiva de pessoa natural, 

como se percebe no julgado a seguir, datado de 1999:  

 

 

 
28  CHOINSKI, Carlos Alberto Hohmann. Estudo sobre o dolo no direito administrativo. Disponível em 
<http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/19868-19869-1-PB.pdf>. Acesso em 16 abr. 2018.p. 9-10. 
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STJ -  HABEAS CORPUS HC 9031 SP 1999/0030476- 4 (STJ) 
Data de publicação: 13/12/1999  
Ementa:  DIREITO PENAL. CRIME CONTRA O SISTEMA 
FINANCEIRO. RESPONSABILIDADE PENAL OBJETIVA. PRINCÍPIO NULLUM CRIMEN SINE 
CULPA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 1. A interpretação do art. 25 da Lei n° 7.492 /86, 
que o vê como norma de presunção absoluta de  responsabilidade  penal , é 
infringente da Constituição da República e do direito  penal  em vigor, enquanto 
readmite a proscrita  responsabilidade  penal  objetiva  e infringe o princípio nullum 
cr imen sine culpa . 2. Habeas corpus concedido para trancamento da ação  penal . 

 

Para assegurar que a  penalidade se esteou no dolo ou na culpa do servidor, o princípi o da 

motivação, já visto neste M anual, exige  a explicitação  das razões que levaram à tomada de 

decisão, expondo as razões de fato e de direito suficientes para justificar o ato , o que , decerto, 

inclui a apreciação da vontade  do servidor  (se agiu, ou não, com a intenção, direta ou indireta, de 

praticar o ilícito) . 

 

A responsabilidade objetiva d as  pessoas jurídicas, prevista n a Lei Estadual n° 12.846/2013, será 

estudada no capítulo pertinente à matéria.  

 

2.3.2 Responsabilidade por decisões ou opiniões técnicas  

 

Conforme a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro  (LINDB), em sua nova redação, o 

agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de 

dolo ou erro grosseiro : 

Art. 28.  O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões 
técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro.  

 

Tal dispositivo, cuja essência já era aplicada pelos Tribunais, tem especial aplicação aos 

pareceristas , que emitem opinião técnica sobre determinado assunto levado à sua apreciação. 

Nesses casos, o parecerista poderá ser responsabilizado se verificado erro grosseiro ou dolo, a 

serem verificados no caso concreto.  

 

Como regra, aquele  que emite opinião técnic a e fundamentada sobre determinado assunto não 

será responsabilizado, pois o dinamismo e a interpretação do direito pode m  dar margem a mais 

de uma solução jurídica ao caso concreto. No entanto, tal prerrogativa não pode servir  para 

legitimar ilícitos, inib indo sanções disciplinares para posições deliberadamente insuficientes, 
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tendenciosas ou infracionais. Por isso, caminhou bem a alteração  a LINDB, legislando a posição 

jurisprudencial que já vigorava  nos Tribunais,  como mostra a ementa a seguir:  

   

EMENTA Agravo regimental em mandado de segurança. Tribunal de Contas da 
União. Violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa. Não ocorrência. 
Independência entre a atuação do TCU e a apuração em processo administrativo 
disciplinar. Responsabil ização do advogado público por parecer opinativo. 
Presença de culpa ou erro grosseiro. Matéria controvertida. Necessidade de 
dilação probatória. Agravo regimental não provido.  
1. Ausência de violação dos princípios do contraditório e da ampla defesa. A Co rte 
de Contas providenciou a notificação do impetrante assim que tomou 
conhecimento de seu envolvimento nas irregularidades apontadas, concedendo -
lhe tempo hábil para defesa e deferindo - lhe, inclusive, o pedido de dilação de 
prazo. O TCU, no acórdão impugn ado, analisou os fundamentos apresentados pela 
defesa, não restando demonstrada a falta de fundamentação.  
2. O Tribunal de Contas da União, em sede de tomada de contas especial, não se 
vincula ao resultado de processo administrativo disciplinar. Independê ncia entre 
as instâncias e os objetos sobre os quais se debruçam as respectivas acusações 
nos âmbitos disciplinar e de apuração de responsabilidade por dano ao erário. 
Precedente. Apenas um detalhado exame dos dois processos poderia confirmar a 
similitude entre os fatos que são imputados ao impetrante.  
ˤ˟ ˶̤̥̒ ̡̦̣̖̞̄̒ ˴̠̣̥̖ ̗̣̞̠̦̚ ̠ ̖̟̥̖̟̞̖̟̥̠̕̚ ̖̕ ̢̦̖ Я̧̤̝̠̒ ̖̞̠̟̤̥̣̒̕΄ͻ̠ ̖̕ 
culpa ou erro grosseiro, submetida às instâncias administrativo - disciplinares ou 
jurisdicionais próprias, não cabe a responsabilização do advogado público pelo 
̠̟̥̖̔Ι̠̕ ̖̕ ̤̖̦ ̡̣̖̖̣̒̔ ̖̕ ̟̥̦̣̖̫̒̒ ̞̖̣̞̖̟̥̖̒ ̡̧̠̟̥̒̒̚̚а ˙˾̄ ˣ˥˟˧ˤˢˠ˵˷˝ ̖̝̃˟ ˾̟̚˟ 
Joaquim Barbosa, DJ de 1 °/2/08). Divergências entre as alegações do agravante e 
as da autoridade coatora. Enquanto o impetrante ale ga que a sua condenação 
decorreu exclusivamente de manifestação como Chefe da Procuradoria Distrital 
do DNER em processo administrativo que veiculava proposta de acordo 
extrajudicial, a autoridade coatora informa que sua condenação não se fundou 
apenas na emissão do dito parecer, mas em diversas condutas, comissivas e 
omissivas, que contribuíram para o pagamento de acordos extrajudiciais 
prejudiciais à União e sem respaldo legal. Divergências que demandariam 
profunda análise fático - probatória.  
4. Agravo re gimental não provido. 29 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
29 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. MS 27867 AgR, Relator(a):   Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 18/09/2012, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe- 195 DIVULG 03- 10- 2012 PUBLIC 04- 10- 2012. 
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2.4 Dever de apurar e juízo de admissibilidade  

 

O dever de apurar possui previsão expressa no art. 218 da Lei Estadual n ° 869/ 1952, determinando 

que : 

 

 

 

 

 

O dispositivo  possui fundamento  constitucional, extraído d a indisponibilidade do interesse 

público, já tratado neste Manual. Se o interesse é público  e o gestor é seu mero administrador, 

não cabe a ele u m juízo de seletividade quanto à s transgressões disciplinares que irá, ou não, 

apurar. A autoridade deve, assim,  atuar em todos os casos em que se impõe a aplicação do 

regime disciplinar.  

 

A primeira questão a ser abordada em relação ao art. 218 é sobre quem é a autoridade a que o 

dispositivo se refere. Para tanto, devemos nos valer de interpretação lógico - sistemática, 

considerando a topografia do  dispositivo no Estatuto . A resposta encontra - se no art igo  

subsequente, que assim dispõe:  

 

Art. 219 -  São competentes para determinar a instauração d o processo 
administrativo os Secretários de Estado e os Diretores de Departamentos 
diretamente subordinados ao Governador do Estado.  

 

Nesse contexto, a  autoridade que determinará a apuração da irregularidade é aquela 

competente para deflagrar o processo administrativo disciplinar. Como será visto  adiante , uma 

interpretação atualizada do art. 219 permite concluir que o rol de autoridades competentes para 

instaurar o processo é maior do que o que foi originariamente concebido pela Lei.  

 

Tal premiss a é relevante para o estudo do marco interruptivo da prescrição, que ocorre com a 

ciência do fato pela Administração Pública. Ora, a prescrição se interrompe com a ciência do fato 

pela Administração Pública para que, assim, possa apurar o fato. Logo, consi derando a 

inexistência física da Administração Pública e a teoria da imputação volitiva (teoria do órgão), a 

Art. 218. A autoridade que tiver ciência ou notícia da ocorrência de 
irregularidades no serviço público é obrigado a promover - lhe a 
apuração imediata por meio de sumários, inquérito ou processo 

administrativo.  



 

 

48  

Manual de Apuração de Ilícitos Administrativos  

ciência dos fatos por parte da Administração Pública se dá no momento do conhecimento  dos 

fatos pela autoridade competente para apurá - los, que são aquelas do art. 219 e as demais que 

serão tratadas neste  Manual. Essa é a conclusão extraída da leitura combinada  dos arts.  218 e 219 

da Lei Estadual n° 869/ 1952.  

 

Outro aspecto relevante diz respeito à forma pela qual  a autoridade toma ciência da 

irregul aridade Ъ se de forma direta ou provocada.  

 

Será direta quando, no exercício natural de suas atividades funcionais,  a autoridade  detecta  a 

prática de transgressão por um de seus servidores, como, por exemplo , o gestor máximo de uma 

autarquia que descobre,  ao analisar a folha de ponto de um de seus subordinados, a prática de 

inassiduidade.  

 

No entanto, a regra é a ciência provocada, em que a notícia da irregularidade chega até a 

autoridade, através  de denúncia (nominada ou anônima ), intercâmbio informaciona l de outro 

órgão, informações veiculadas na mídia  ou qualquer outro mei o que o faça conhecer a matéria. 

Inclui - se˝ ̢̦̒̚˝ ̠ ̧̖̖̣̕ ̢̦̖ ̟̦̞̖̔̓̚ ̠̤̒ ̡̣Β̡̣̠̤̚ ̧̤̖̣̠̣̖̤̚̕ ̖̕ Я̧̝̖̣̒ ̠̒ ̠̟̙̖̞̖̟̥̠̔̔̚ ̒̕ 

autoridade superior irregularidade de que tenha ciência em raz ͻ̠ ̠̕ ̣̘̠̔̒а˟ 

 

Art. 216 -  São deveres do funcionário:  
[...] 
VIII -  levar ao conhecimento da autoridade superior irregularidade de que tiver 
ciência em razão do cargo;  

 

Por outro lado,  o servidor deve ser cauteloso e responsável ao denunciar irregularidades , 

evitando - se a instauração de procedimentos  disciplinares indevidos, precipitados e temerários.  

Esse cuidado  se aplica com maior intensidade ao servidor de controle interno ao qual incumbe 

recomendar à autoridade a instauração , ou não,  de sindicância ou processo , em sede de juízo de 

admissibilidade.  

 

Isso porque  a instauração de um PAD  é, em si mesmo, um mal  para o servidor processado, 

podendo afetar sua honra, autoestima e respeitabilidade em sua vida pessoal e profissional. 

Além diss o, o servidor que responde a processo administrativo disciplinar  fica impedido de 

exonerar - se ou afas tar - se por motivo particular.  
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Por essas razões, somadas ainda ao alto  custo referente à procedimentalização do PAD, o juízo 

de admissibilidad e é essencial à atividade corre cional, sendo determinante a  análise prévia da 

existência da materialidade, dos indícios de autoria e, se possível , das circunstâncias que 

gravitam a temática.  

 

Nesse contexto, a  realização do juízo ou exame de admissibilidade é considerada a fase que 

antecede a decisão da autoridade competente responsável por avaliar se a denúncia recebida 

deve ser admitida ou não para apuração, ou seja, se é cabível instaurar o procedimento 

admi nistrativo ou arquivar a representação ou denúncia.  

 

O juízo de admissibilidade é realizado pela autoridade competente para instaurar o processo. 

Essa decisão é subsidiada pela análise prévia, formalizada por meio de um parecer preliminar. 

Trata - se, portan to, de documento de natureza opinativa, que  não vincula a decisão da 

autoridade instauradora.  

 

Dessa forma, o  exame  de admissibilidade é um elemento de instrução para a decisão a ser 

tomada à vista da vinculação, pertinência e viabilidade de se determinar  a instauração da 

apuração disciplinar e de se buscar a possível responsabilização do agente público.  

 

Ainda que em caráter preliminar, o juízo de admissibilidade irá delimitar a existência de indícios 

de materialidade e de autoria de suposta irregularidad e funcional cometida por agente público 

no exercício do seu cargo ou em ato a ele associado.  

 

Caso não seja possível, no juízo de admissibilidade, determinar a autoria e a materialidade de 

possíveis infrações disciplinares, a Administração Pública buscará  esses elementos através de 

um procedimento investigativo , que poderá subsidiar a instauração e instrução de um PAD.  

 

Portanto, no  juízo de admissibilidade, a autoridade pode decidir pelo(a) : 

 

Á arquivam ento da denúncia/representação;  

Á instauração de procedi mento investigativo (investigação preliminar ou sindicância) ; 
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Á instauração de processo administrativo disciplinar; ou  

Á proposta  de ajustamento disciplinar.  

 

Observa - se que o juízo de admissibilidade exerce mais do que uma função preparatória para a 

instauração de procedimento disciplinar ou arquivamento . Trata - se de uma proteção do 

servidor e, sobretudo, do interesse público, pois a instauração de um processo de forma indevida 

atinge, não apenas a imagem do processado, como também a da Administração, levando - a ao 

descrédito por parte da sociedade, ainda que momentâneo e parcial.  

 

Por outro lado , essa análise prévia  não busca exaurir o tema,  pois, se assim fosse , substituiria o 

processo administrativo no que tange à certeza dos fatos. Antes disso, uma análise preliminar 

consiste em um  juízo sumário e provisório acerca dos elementos de autoria e materialidade , que 

serão devidamente apurados no devido processo lega l. 

 

2.4.1 Requisitos de admissibilidade  

 

A definição do tipo de procedimento administrativo a ser instaurado pela autoridade depende 

da análise e da comprovação  de diversos aspectos. A seguir, são relacionadas as  condições 

indispensáveis  para a instauração do processo administra tivo disciplinar, mencionando - se 

também as hipóteses de arquivamento e de instauração de procedimentos investigativos . 

 

a) elementos suficientes de autoria e materialidade  

 

A instauração do proce sso administrativo disciplinar deve se justificar por meio da 

demonstração da existência de  elementos suficientes e consistentes d e materialidade e  autoria 

da suposta infração disciplinar. Na ausência desses elementos,  se não for o cas o de 

arquivamento, deve  ser realizada uma apuração de caráter investigativo (investigação 

preliminar ou  sindicância  administrativa investigatória ). Somente na inequívoca ausência de 

autoria e materialidade é que a autoridade pode (e deve) ar quivar a denúnc ia/representação. 

Caso contrário , estará obrigada a instaurar o procedimento.  

 

b) enquadramento d a suposta conduta (ação ou omissão) como  infração disciplinar  
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A ação ou a  omissão do agente público , objeto da denúncia , deve  configur ar  infração disciplinar 

tipificada na Lei n° 869/1952 , podendo se enquadrar também como ilícito penal ou ato de 

improbidade administrativa . Caso o ato denunciado  não esteja previsto na lei como ilícito , a 

denúncia/representação deverá ser arquivada com a mot ̧̒̚΄ͻ̠ ̖̕ Я̗̝̥̒̒ ̖̕ ̛̠̖̥̠̓а˟ ˲ ̣̫̒ͻ̠ 

deste requisito se assenta no princípio da reserva legal, para o qual só são consideradas ilícitas 

as condutas que a lei assim define.  

 

c) relação do suposto ilícito com as atribuições  funcionais do servidor  

 

Exige- se que as infrações tenham alguma relação com o cargo do agente público ou com suas 

respectivas atribuições, ou que, de alguma maneira, afetem o órgão no qual o agente público 

esteja lotado. Ressalva - se que o regime disciplin ar do funcionalismo estadual não se preocupa 

somente com os atos estritamente desempenhados no exercício funcional, mas também busca 

preservar a imagem, decoro e credibilidade do serviço público. Dessa forma, as questões da vida 

privada do agente público, em princípio, não são apuradas no âmbito da Lei n° 869/1952 e só 

possuem reflexos disciplinares quando o comportamento se relaciona com as atribuições do 

cargo. Cita - se, como exemplo, a prática de pedofilia ou outra forma de exploração sexual infantil, 

por  professores da rede de ensino  estadual. Trata - se de ato da vida privada que tem repercussão 

negativa em suas atribuições funcionais, uma vez que o professor atua na formação infanto -

juvenil e tem o dever de proteger,  educar, ensinar e orientar seus alunos . 

 

d) conduta praticada por  agente público  

 

Somente os servidores públicos estaduais, inclusive detentores de emprego público, definidos 

pela Lei n° 23.304/2019,  art. 49, § 1°, inciso IV, podem responder na forma do regime disciplinar. A 

seguir, serão apresentados aspectos relacionados à abrangência subjetiva da Lei Estadual n° 

869/1952. 
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2.5 Abrangência subjetiva da Lei Estadual n° 869/1952  

 

Na análise da abrangência subjetiva, serão apresentados os agentes públicos que se submetem 

às normas d o Estatuto dos Servidores Públicos Civis . Em seguida, serão tratados daqueles que 

não são abrangidos pelo regime disciplinar da Lei n° 869/1952,  uma vez que se sujeitam a outras 

normas em caso de infração funcional.  

 

2.5.1 Agentes públicos que se sujeitam à Lei  Estadual  n° 869/1952  

 

A Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8 .429/ 1992) conceitua agente público como:  

 

[...] todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, design ação, contratação ou qualquer outra forma de 
investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades 
mencionadas no art. anterior.  

 

Celso Antônio Bandeira de Mello 30 enfatiza que todos os agentes públicos:   

 

[...] estão sob um denominador comum que os radicaliza: são, ainda que alguns 
deles apenas episodicamente, agentes que exprimem manifestação estatal, 
mundos de uma qualidade que só possuem porque  o Estado lhes emprestou sua 
força jurídica e os habilitou a assim agirem ou, qu ando menos, tem que 
reconhecer como estatal o uso que hajam feito de certos poderes.   

 

̠̣́ ̖̣̥̠̔˝ ̢̦̖̞ ̢̦̖̣ ̢̦̖ ̖̩̖̣΄̒ ̗̦̟΄ͻ̠ ̖̤̥̥̝̒̒˝ ̠̒ ̝̠̟̘̠ ̠̕ ̖̩̖̣̔Ί̠̔̚˝ Ά ̘̖̟̥̖̒ ̡Ἰ̝̠̔̚˟ Я˶̤̤̒ 

função, é mister que se diga, pode ser remunerada ou gratuita, definitiva ou transitória, política 

ou jurídica 31˟ а  

 

A Lei n° 23.304/2019 dispõe no art. 4 9, § 1°, inciso IV, sobre o alcance do processo administrativo 

disciplinar no funcionalismo estadual do Poder Executivo de MG, in verbis :  

 
IV -  instaurar  ou  requisitar  a  instauração  de  sindicância,  processo  administrativo  
disciplinar  e outros  processos  administrativos  em  desfavor  de  qualquer  agente  
público  estadual,  inclusive  detentor  de  emprego  público , e avocar  os que  

 
30 MELLO, Celso Antônio Bandeira. Curso de direito administrativo . 33. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2016, P.255  
31 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo . 24. ed. rev. atual. e ampl. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2011. P. 611. 
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estiverem  em  curso  em  órgão  ou  entidade  da  administração  pública,  promovendo  
a  aplicação  da  penalidade  administrativa  cabível,  se for  o caso; . (grifo nosso)  

 

O Decreto n° 47.774/2019 32 dispõe no art. 32, inciso II, que compete à Corregedoria - Geral instaurar 

ou requisitar a instauração de sindicância, processo administrativo disciplinar e outros processos 

administrativos em desfavor de agente público, inclusive detentor de emprego públic o. 

 

Dessa forma, o processo administrativo disciplinar não se restringe aos servidores públicos 

efetivos, estáveis ou em estágio probatório . 

 

Importante destacar que a Comissão de Coordenação de Correição (CCC) da Controladoria -

Geral da União aprovou o Enunciado n° 2, de 4 de maio de 2011, nos seguintes termos:  

 

EX- SERVIDOR. APURAÇÃO. A aposentadoria, a demissão, a exoneração de cargo 
efetivo o u em comissão e a destituição do cargo em comissão não obstam a 
instauração do procedimento disciplinar visando à apuração de irregularidade 
verificada quando do exercício da função ou cargo público.  

 

Consoante dispõe o Manual de Processo Administrativo D isciplinar 33 da Controladoria - Geral da 

União, a exoneração, a aposentadoria ou a aplicação de penas capitais decorrentes de outro 

processo administrativo disciplinar não impedem a apuração de irregularidade praticada 

quando o ex - servidor encontrava - se lega lmente investido em cargo público.  

 

Dessa forma, de acordo com a legislação vigente, estão sujeitos ao proc esso administrativo 

disciplinar:  

 

Á agentes públicos ocupantes de cargos efetivos , estáveis ou em estágio probatório; 34  

Á agentes público ocupantes de cargos em comissão ;35 

 
32 MINAS GERAIS. Decreto Estadual nº 47.774, de 04 de dezembro de 2019 -  Dispõe sobre a organização da Controladoria -
Geral do Estado.  
33 CONTROLADORIA- GERAL DA UNIÃO. Manual de Processo Administrativo Disciplinar .  Brasília: CGU, 2017. p. 29. 
34  O processo administrativo disciplinar é sempre necessário para a imposição de pena de demiss ão ao funcionário 
̖̤̥͵̧̖̝ ˙̣̥̒˟ ˥ˢ˝ ̷ ˢ̀ ̒̕ ˴̠̟̤̥̥̦̚̚΄ͻ̠ ˷̖̖̣̝̒̕˚˟ ̖̘̦̟̠̄̕ ˹̖̝̪ ˽̡̠̖̤˝ Я̒ ̡̛̦̣̤̣̦̚̕·̟̔̒̚ ̖̟̥̖̟̖̕ ̢̦̖ ̠ ́˲˵ Ά ̟̖̖̤̤̔͵̣̠̚ ̡̣̒̒ 
̠ ̧̤̖̣̠̣̚̕ ̧̖̗̖̥̠̚ ̟̒̒̚̕ ̢̦̖ ̖̞ ̖̤̥͵̘̠̚ ̡̣̠̥̓̒Β̣̠̚а ˙˾˶˺̃˶˽˽˶̄˝ ˹̖̝̪ ˽̡̠̖̤˟ Direito administrativo brasileiro . 35 ed. São 
Paulo: Malheiros, 2009. P. 702).  
35 MINAS GERAIS, Advocacia- Geral do Estado, Parecer AGE n° 14.833/2008  -  Os servidores ocupantes de cargo em comissão 
equiparam - se aos servidores públicos e, enquanto tais, devem submeter - se ao Estatuto dos Funcionári os Públicos de 
Minas Gerais.  
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Á  ex- servidores ; 

Á detentores de emprego público . 

 

Observa - se que n ão se excluem os deveres, as obrigações e os impedimentos, legais ou 

principiológicos previstos no Estatuto do Servidor d os agentes públicos no gozo de férias ou de 

licença ou de outros afastamentos . As férias, as licenças ou outros afastamentos não possuem o 

condão de romper  o vínculo funcional do agente público com o órgão público onde mantém seu 

cargo e sua lotação. Dessa forma, o a gente público que comete infrações administrativas , caso 

se encontre temporariamente afastado de suas atribuições, não pode  se esquivar d o exercício 

do poder disciplinar da Administração Pública.  

 

Destaca - se a situação das carreiras que possuem regimes di sciplinares próprios, mas às quais 

se aplicam, em caráter subsidiário, as normas da Lei n° 869/52 e da Lei n° 14.184/02. É o caso , por 

exemplo, da Polícia Civil de Minas Gerais, cujo regime disciplinar rege - se pela Lei Orgânica nº 

5.406/69.  

 

2.5.2 Agentes públicos que não se sujeitam à Lei n° 869/1952  

 

Os agentes públicos que não se sujeitam à Lei Estadual n° 869/1952 são, notadamente:  

 

Á agentes políticos;  

Á m ilitares ;  

Á particulares em colaboração com o Poder Público;   

Á terceirizados ; e  

Á estagiários.  

 

a )  Agentes políticos  

 

Celso Antônio Bandeira de Mello  define agentes políticos  como :  

 

[...]os titulares dos cargos estruturais à organização política do país, ou seja, 
ocupantes dos que integram o arcabouço constitucional do Estado, o esquema 
fundamental do Poder. Daí que se constituem nos formadores da vontade superior 
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do Estado. São agentes políticos apenas o Presidente da República, os 
Governadores, Prefeitos e os respectivos vices, os auxiliares imediatos dos Chefes 
do Executivo, is to é, Ministros e Secretários das diversas Pastas, bem como os 
Senadores, Deputados federais e estaduais e Vereadores 36 

 

O autor explica  que o vínculo d esses  agentes com o Estado é de natureza política e não técnica 

ou profissional. O que os qualifica para  o exercício do cargo é a qualidade de cidadãos, possíveis 

candidatos à condução dos rumos da sociedade. Seus direitos e deveres derivam da 

Constituição de 1988 e das leis 37.  Sobre os agentes políticos, Edimur Ferreira de Faria 38 explica que :  

 

Em virtude de suas atribuições e de suas posições na pirâmide administrativa, 
estão fora da regência da lei estatutária. A eles aplicam - se normas próprias, 
emanadas diretamente da Constituição, na maioria dos casos, não estando 
sujeitos ao Estatuto dos Servid ores Públicos. Essa categoria de agentes públicos 
não é destinatária dos direitos e deveres previstos nas normas estatutárias.  
 

Dessa forma, os agentes políticos não se sujeitam às regras comuns aplicáveis a os servidores 

públicos em geral. Como afirma Carv alho Filho,  Я̒ ̖̝̖̤ ̤ͻ̠ ̡̝̒̔̚͵̧̖̤̚ ̟̠̣̞̝̞̖̟̥̖̒ ʹ̤ ̣̖̘̣̤̒ 

constantes da Constituição, sobretudo as que dizem respeito às prerrogativas e à 

̡̣̖̤̠̟̤̝̖̒̓̒̚̚̕̕ ̡̠̝Ί̥̔̒̚а39. 

 

 

 

 

 

O Governador de Estado 40  e o Vice - Governador respondem por crime de responsabilidade 

per ante a Assembleia Legislativa e, nas infrações penais comuns 41, o Governador responde 

perante o Superior Tribunal de Justiça e o Vice - Governador 42  perante o Tribunal de Justiça. O 

 
36 MELLO, 2016, Antônio Bandeira. Curso de direito administrativo . 33. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2016. P. 257. 
37 MELLO, 2016, Antônio Bandeira. Curso de direito administrativo . 33. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 201 6. P. 258. 
38 FARIA, Edmur Ferreira de. Curso de Direito Administrativo Positivo . 5. ed. rev. e ampl. Belo Horizonte: Del Rey, 2004. P. 72.  
39 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo . 21. ed. rev. atual. e ampl. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2009. P. 560. 
40 MINAS GERAIS. Constituição do Estado de Minas Gerais . Art. 62. Compete privativamente à Assembleia Legislativa: [...] XIV 
Ъ processar e julgar o Governador e o Vice - Governador do Estado nos crimes de responsabilidade, e o Secretário de 
Estado nos crimes da mesma natureza conexos com aqueles; [...]  
41 MINAS GERAIS. Constituição do Estado de Minas Gerais . Art. 92. O Governador do Estado será submetido a processo e 
julgamento perante o Superior Tribunal de Justiça, nos crim es comuns.  
42 MINAS GERAIS. Constituição do Estado de Minas Gerais . Art. 106 Ъ Compete ao Tribunal de Justiça, além das atribuições 
previstas nesta Constituição: [...] I Ъ processar e julgar originariamente, ressalvada a competência das justiças 
especializa das:  

O Governador do Estado, o Vice - Governador e os Secretários 
de Estado, agentes polític os no âmbito do Poder Executivo 
Estadual, não são responsabilizados por meio de processo 

administrativo disciplinar.  
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Secretário d e Estado 43, nos crimes comuns e nos de responsabilidade, será processado e julgado 

pelo Tribunal de Justiça e, nos de responsabilidade conexos com os do Governador do Estado, 

pela Assembleia Legislativa.  

 

Convém ressaltar que estarão sujeitos ao regime dis ciplinar da Lei Estadual nº 869/ 1952 os 

Secretários de Estado Adjunto e os Subsecretários, salvo quando estiverem atuando em 

substituição ao Secretário de Estado, por ato de delegação. Nessa situação, esses agentes, em 

virtude da natureza especial do cargo de natureza precária e transitória, não poderão ser 

alcançados pelo regime disciplinar da Lei Estadual nº 869/ 1952. 

 

b)  Militares  

 

Nos termos dos arts. 42 e 142 da Constituição da República, co nsideram - se militares no Brasil os 

membros das(os):  

 

Á Forças Armadas, incluindo Exército, Marinha e Aeronáutica;  

Á Polícias M ilitares dos Estados  

Á Corpos de B ombeiros.  

 

Cada corporação militar possui regramentos próprios quanto aos direitos e aos deveres de seus 

integrantes. Por isso, n o caso de envolvimento de algum militar em ilícito disciplinar, a apuração 

do fato não obedece  a Lei Estadual n° 869/1952, devendo a autoridade civil que tiver 

conhecimento de algum ilícito funcional encaminhar o assunto à autoridade superior hierárquica 

do militar.  

 

 

 
a) o Vice - Governador do Estado, o Deputado Estadual, o Advogado - Geral do Estado e o Procurador - Geral de Justiça, nos 
crimes comuns [...]  
43 MINAS GERAIS. Constituição do Estado de Minas Gerais . Art. 93  -  O Secretário de Estado será escolhido entre br asileiros 
maiores de vinte e um anos de idade, no exercício dos direitos políticos, vedada a nomeação daqueles inelegíveis em 
razão de atos ilícitos, nos termos da legislação federal. [...] § 2° Ъ Nos crimes comuns e nos de responsabilidade, o Secretário 
será processado e julgado pelo Tribunal de Justiça e, nos de responsabilidade conexos com os do Governador do Estado, 
pela Assembleia Legislativa. [...]  
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c)  Particulares em colaboração com o Poder Público  

 

Conforme Celso Antônio Bandeira de Mello 44 , os particulares em colaboração com o poder 

público  correspondem a sujeitos que , sem perde rem a qualidade de particulares ( pessoas 

alheias ao aparelho estatal ), exercem função pública, ainda que em caráter episódico.   

 

Segundo o autor, es ses particulares em colaboração são definidos da seguinte forma:  em 

primeiro lugar, os requisitados, que exercem  munus  público  e são os recrutados para o serviç o 

militar obrigatório; os jurados e os que trabalham nos cartórios eleitorais, quando das eleições;  os 

gestores de negócios públicos que assumem a gestão da coisa pública livremente, em situações 

anormais e urgentes; os contratados por locação civil de ser viços;  os concessionários e os 

permissionários de serviços públ icos;  os delega dos de função ou ofício público;  os que praticam 

atos que são de competência do Estado e têm força jurídica oficial.  

 

Os particulares em colaboração com o poder público não são r esponsabilizados por meio de 

processo administrativo disciplinar, haja vista que não estarem  abrangidos pela Lei Estadual n° 

869/1952. 

 

d)  Terceirizados  

 

Consoante dispõe o Manual de Processo Administrativo Disciplinar 45 da Controladoria - Geral da 

̟̆̚ͻ̠˝ Я̠̤ ̥̖̣̖̣̫̠̤̔̒̚̚̕ ̤ͻ̠ ̡̖̞̣̖̘̠̤̒̕ ̖̕ ̡̖̞̣̖̤̤̒ ̡̧̣̤̒̒̚̕ ̠̟̥̣̥̤̔̒̒̒̕ ̡̖̝̒ ˲̞̟̤̥̣̒̕̚̚΄ͻ̠ 

Pública para prestarem serviços gerais que não sejam atividade -̗̞̚ ̠̕ Β̣̘ͻ̠ ̡Ἰ̝̠̔̚а˟  

 

Os terceirizados não possuem relação jurídica com  a Administração Pública e não são 

responsabilizados por meio de processo administrativo disciplinar na forma da Lei Estadual n° 

869/1952.  

 

No caso de praticarem algum ilícito ou causarem prejuízo à Administração , caberá ao 

Administrador solicitar a substituição da pessoa à empresa e, quando o ato for tipificado como 

 
44 MELLO, Celso Antônio Bandeira. Curso de direito administrativo . 33. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2016. P. 261. 
45 CONTROLADORIA- GERAL DA UNIÃO. Manual de Processo Administrativo Disciplinar .  Brasília: CGU, 2017, P. 37. 
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crime, que seja encaminhado o caso à autoridade policial, ao Ministério Público ou à Advocacia -

Geral do Estado.  

 

Importante ressaltar que os empregado s públicos, ainda que terceirizados, são alcançados pela 

ação correicional do Estado, nos termos do art. 49, §1°, inciso IV, da Lei Estadual n° 23.304/2019 c/c 

art. 32 , inciso II , do Decreto n° 47.774/2019. 

 

e)  Estagiários  

 

Os estagiários não são estão sujeitos à responsabilidade disciplinar prevista na  Lei Estadual n° 

869/1952.  

 

O estagiário que atua no serviço público, ainda que transitoriamente, remunerado ou não, caso 

pratique algum ilícito ou caus e prejuízo à Administração Pública, poderá ter o termo de 

compromisso de estágio encerrado. O fato deverá ser  encaminha do , quando cabível, à 

autoridade policial, ao Ministério Público ou à Advocacia - Geral do Estado.  

 

2.6  Ilícitos disciplinares previstos na  Lei Estadual n ° 869/ 1952 

 

O Estatuto do Servidor estabelece os ilícitos disciplinares que ensejam a aplicação d as 

penalidades de repreensão, suspensão, demissão e dem issão a bem do serviço público. A Lei leva 

em consideração  um critério valorativo, pautado na gravidade abstr ata da transgressão, isto é, 

no grau de lesividade ao  interesse público. Nesse sentido,  o parágrafo único do art. 244  dispõe 

que : 

 

Art. 244 -  São penas disciplinares:  
I -  Repreensão;  
II -  Multa;  
III -  Suspensão;  
IV -  Destituição de função;  
V -  Demissão;  
VI -  Demissão a bem do serviço público.  
Parágrafo único -  A aplicação das penas disciplinares não se sujeita à sequência 
estabelecida neste artigo, mas é autônoma, segundo cada caso e consideradas 
a natu reza e a gravidade da infração e os danos que dela provierem para o serviço 
público.  
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Impende ressaltar que as penalidades em espécie são  tratadas no tópico 2.7, ao qual remetemos 

o leitor. Este tópico limitar - se- á a descrever os  ilícitos previstos na Lei Estadual n ° 869/ 1952. Alerta -

se, de imediato, que existem infrações disciplinares para além do Estatuto do Servidor, como é o 

caso da Lei Estadual n ° 7.109/1977, que disciplina o Estatuto do Magistério  Público do Estado de 

Minas Gerais . 

 

 

Os ilícitos disciplinares serão agrupados, para fins didáticos, em:  

 

Á Ilícitos passíveis de repreensão e suspensão , que se subdividem em:  

o Descumprimento de deveres funcionais  (art. 216 c/c art. 245)  

o Proibições , reincidência, falta grave  e outros ilícitos  sujeitos de gravidade leve e 

média  (art s. 217, 246, 261, 264 e 271) 

Á Ilícitos passíveis de penalidades expulsivas (arts. 249 e 250)  

Á Assédio moral (Lei Complementar n° 116, de 11 de janeiro de 2011) 

 

Passa - se, a seguir, a apresentar as infrações disciplinares em espécie.  

 

2.6 .1 Ilícitos passíveis de repreensão ou suspensão  

 

Trata - se de condutas  que , por sua natureza,  não justificam a expulsão do infrator da 

Administração Pública . O art. 245 da Lei nº 869/1952 assim dispõe:  

 
Art. 245 -  A pena de repreensão será aplicada por escrito em caso de 
desobediência ou falta de cumprimento de deveres.  
Parágrafo único -  Havendo dolo ou má - fé, a falta de cumprimento de deveres, será 
punida com a pena de suspensão.  

 

A aplicação da s penas de repreensão e suspensão vinculam - se a os deveres do servidor público, 

elencados no art. 216 do Estatuto:  

 

Art. 216 -  São deveres do funcionário:  
I -  assiduidade;  
II -  pontualidade;  
III -  discrição;  
IV -  urbanidade;  
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V -  lealdade às instituições constitucionais e administrativas a que servir;  
VI -  observância das normas legais e regulamentares;  
VII -  obediência às ordens superiores, exce to quando manifestamente ilegais;  
VIII -  levar ao conhecimento da autoridade superior irregularidade de que tiver 
ciência em razão do cargo;  
IX -  zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado;  
X -  providenciar para que esteja sempre em  ordem no assentamento individual a 
sua declaração de família;  
XI -  atender prontamente:  
a) às requisições para a defesa da Fazenda Pública;  
b) à expedição das certidões requeridas para a defesa de direito.  

 

Os deveres  são verdadeiras imposições , com força coercitiva e de observância obrigatória aos 

seus destinatários, razão pela qual o art. 245 impõe a penalidade de repreensão ou suspensão 

(esta quando houver dolo ou má - fé) , para aquele que os descumprir.  

 

A fundamentação para o descumprimento d e deveres como ilícito disciplinar é a imposição  de 

um padrão de qualidade  na prestação dos serviços públicos, o que evidencia  a relação  do 

regime disciplinar  com os princípios da Administração Pública.  

 

Nesse sentido , a inassiduidade e a impontualidade se relacionam com o princípio da 

continuidade do serviço público. A discrição e a urbanidade se filiam ao princípio da cortesia. A 

lea ldade às instituições se integra a  moralidade e a boa - fé. A obediência à ordem hierárquica e  

o dever de not iciar a prática de irregularidades são  decorrência dos poderes hierárquico e 

disciplina r. E o zelo pela  economia do material que foi  confiado  ao servidor  revela o princípio d a 

eficiência.  

 

T̤̒̚ ̝̚Ί̥̠̤̔̚ ̡̠̤̤̦̖̞ ̟̥̦̣̖̫̒̒ ̤̦̤̓̚̕̚͵̣̒̚˝ ̗̘̦̣̟̠̒̚̕ ̠̞̠̔ Я̤̠̝̠̒̕̕ ̖̕ ̧̣̖̤̖̣̒а ̡̣̒̒ ̠̤ ̤̠̤̔̒ ̖̞ 

que a conduta apresentada não se enquadra em outro ilícito disciplinar de  maior gravidade. 

Assim, quando, por exemplo, um agente público pratica lesão aos cofres públicos (art. 250, inciso 

VI), estará também  descumprindo o de ver de observância d as normas legais e regulamentares 

(art. 216, inciso VI). No entanto, por existir norma  mais  específica  sobre o fato  (lesão aos cofres 

públicos) , esta deverá ser  aplicada ao caso pela autoridade julgadora . Aliás, qualquer 

irregularidade que justifique a apenação do agente público importa em descumprimento de 

norma, cuja observância é um dever.  
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Ressalta - se que, no juízo de admissibilidade, para fins de recomendação de instauração de PAD, 

deve - se enquadrar a conduta em tantos ilícitos quanto forem aplicáveis. Como se verá adiante, 

esse enquadramento múltiplo da infração disciplinar é plenamente compatível com a natureza 

do Direito Administrativo Sancionador.  Isso permite que a comissão processante e a autoridade 

julgadora avali em, depois de submeter os fatos ao contraditório e à ampla defesa, qual ilícito 

concretamente ocorreu, se este for o caso, defini ndo o enquadramento mais adequado à 

conduta praticada pelo servidor.  

 

Ressalta - se que a penalidade de repreensão somente pode s erá aplicada nas hipóteses em que 

inexistir dolo, ou seja, em que a conduta seja culposa. O parágrafo único do artigo 245 da Lei nº 

869/1952 estabelece que, caso se verifique dolo ou má - fé, a penalidade a ser aplicada será a de 

suspensão, caso a conduta nã o configure ilícito mais grave.   

 

Ademais, a  verificação  do elemento anímico  (dolo ou culpa)  é realizada  de forma casuís tica, 

analisando - se cada  caso  concreto.  

 

2.6 .1.1 Descumprimento de deveres funcionais  (art. 216 c/c art. 245)  

 

Passe- se a analisar os ilícitos em espécie, iniciando - se pelas infrações correspondentes ao 

descumprimento de deveres funcionais. Em seguida, serão apresentados aspectos relativos às 

proibições, à reincidência e aos demais ilícitos sujeitos às penas de repreensão e s uspensão.  

 

a) Inassiduidade  (art. 216, inciso I , c/c art. 245)  

 

Art. 216 -  São deveres do funcionário:  
I -  assiduidade;  
 
Art. 245 -  A pena de repreensão será aplicada por escrito em caso de 
desobediência ou falta de cumprimento de deveres.  
Parágrafo único -  Havendo dolo ou má - fé, a falta de cumprimento de deveres, será 
punida com a pena de suspensão.  

 

A inassiduidade consiste em faltas integrais e injustificadas ao serviço, em quantitativo inferior 

ou i gual a 30 dias  consecutivos  ou a 90 dias intercalados em um ano. Isso decorre da 
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interpretação do inciso II do art. 249  da Lei nº 869/1952, referente ao abandono de cargo  (mais de 

trinta dias consecutivos ou mais de noventa dias não consecutivos em um ano) . 

 

A Instrução de Serviço CGE/SCA nº 04/2014 define a inassiduidade como:  

 

a situação em que o servidor se ausenta, frequentemente e sem justificativa, ao 
serviço, descumprindo o dever previsto no art. 216, inciso I, da Lei Estadual nº 869, 
de 5 de janeiro de 1952, extrapolando os limites da razoabilidade, em prejuízo do 
interesse público.  

 

Ainda segundo a Instrução de Serviço, as faltas injustificadas, ainda que em número menor que 

trinta consecutivas ou noventa intercaladas, poderão resultar em ilícito administrativo, no 

descumprimento do dever de assiduidade presente na lei estatutária.  

 

Quanto à contagem das faltas, a Instrução de Serviço CGE/SCA nº 04/2014, em seu art. 7º, dispõe 

que se consideram apenas os dias em que houver expediente na unidade de exercício do 

servidor. No mesmo sentido, o Catálogo de Orientações Básicas Relativas à Administração de 

Pessoal  da SEPLAG menciona dias úteis : 

 
O ilícito administrativo de abandono de cargo caracteriza - se pelo fato de o 
servidor não comparecer ao serviço, sem causa justificada, por mais de trinta dias 
úteis consecutivos ou mais de noventa , intercaladamente, em um ano. 46 

 

A despeito de haver mencionado posicionamento, há entendimento jurisprudencial dos tribunais 

superiores no sentido de a contagem  dos dias se dar de forma contínua, incluindo finais de 

semana e feriados, o qual deverá ser seguido quando da instrução processual. Nesse sentido:  

 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. ABANDONO DE CARGO. ART. 138 DA 
LEI N. 8.112/90. AUSÊNCIA POR MAIS DE 30 DIAS CONSECUTIVOS. ANIMUS ABANDONANDI 
CONFIGURADO. 1. Mandado de segurança contra ato do Sr. Ministro de Estado da 
Fazenda, consubstanciado na edição da Portaria n. 448, de 9/8/2010, a qual 
determinou a demissão do impetrante do cargo de Auditor da Receita Federal por 
abandono de cargo, tendo em vista sua ausência no se rviço no período de 
8/8/2008 a 30/9/2008. 2. A Lei n. 8.112/90 dispõe em seu artigo 138 que a ausência 
intencional do servidor ao serviço por mais de trinta dias consecutivos configura 
abandono de cargo, para o que prevê a pena de demissão (art. 132, II). Da 
mencionada transcrição, verifica - se que o dispositivo legal ao conceituar o 

 
46 SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE MINAS GERAIS. Catálogo de Orientações Básicas Relativas à 
Administração d e Pessoal da SEPLAG. Belo Horizonte, 2016.  
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abandono de cargo faz referência ao elemento objetivo consistente na ausência 
do servidor por mais de 30 (trinta) dias consecutivos, bem como ao elemento 
subjetivo, consubstanci ado na intenção do servidor de se ausentar do serviço. 
Precedentes: MS 12.424/DF, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 11/11/2009; EDcl 
no MS 11.955/DF, Rel. Min. Jane Silva (Desembargadora convocada do TJ/MG), 
Terceira Seção, DJe 2/2/2009, MS 10.150/D F, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Terceira 
Seção, DJ 6/3/2006. 3. No caso dos autos, não há dúvidas que o impetrante faltou 
ao serviço por mais de 30 (trinta dias) consecutivos, nos quais se inclui fins de 
semana, feriados e dias de ponto facultativo. Ade mais, mesmo descontando os 
dias de férias gozadas (10/9/2008 a 19/9/2008), verifica - se que no período anterior 
a elas (8/8/2008 a 9/9/2008) o impetrante se ausentou por 33 (trinta e três) dias 
consecutivos, o que por si só caracteriza o elemento objetivo . 4. Quanto ao 
elemento subjetivo, da análise dos autos, verifica - se o ânimo específico do 
impetrante de abandonar o cargo, tendo em vista a ausência de justificativas 
plausíveis em sua defesa. Inicialmente destaca - se que a concessão de licença 
não remunerad a para tratar de interesse particular é uma faculdade da 
Administração, a qual poderá, a seu alvedrio, deferi - la ou não, segundo o que for 
mais conveniente, à época, para o serviço público (art. 91 da Lei n. 8.112/90). 5. No 
mesmo sentido, ao manifestar po steriormente pela opção de exoneração, o 
servidor também deveria aguardar no exercício de suas funções o desenrolar 
burocrático próprio para análise do pleito, bem como a decisão final da 
Administração, autorizativa ou não, o que no caso certamente não ser ia 
concessivo, haja vista o conhecimento de anterior instauração de outro PAD 
contra sua pessoa visando apurar eventual disparidade entre os bens de sua 
propriedade e a renda que auferia como servidor público (art. 172 da Lei n. 8.112/90). 
6. Com base niss o, tem - se que o abandono do cargo imediatamente após o 
protocolo do pedido de licença, tal como ocorreu na espécie, demonstra o alto 
grau de desídia do servidor frente a suas obrigações funcionais, o qual sobrepôs 
seu interesse particular ao interesse da a dministração de garantir a continuidade 
da prestação do serviço público até que se ultimasse a análise do pedido, optando 
deliberadamente, por não comparecer ao serviço no ato do pedido de 
afastamento formulado em 8/8/2008 até 30/9/2008. 7. Segurança deneg ada. (MS 
15903 / DF, 1ª Seção, 11/04/2012). 

 

Nesse contexto, deve - se distinguir a inassiduidade da impontualidade e do abandono de cargo:  

 

Inassiduidade  Impontualidade  

Faltas integrais  
Faltas parciais, intermitentes ou incompletas 

(faltas não integrais)  
 

Inassiduidade  Abandono de cargo  
Faltas integrais e injustificadas em 

quantitativo inferior  ou igual  a 30 dias 
consecutivos ou a 90 dias intercalados no 

período de um ano.  

Faltas integrais e injustificadas em 
quantitativo superior  a 30 dias consecutivos, 
ou mais de 90 dias intercalados no período 

de um ano.  
 

A inassiduidade necessariamente está contida no abandono de cargo, sendo o primeiro ilícito 

um meio para a execução do segundo. Quem incorre em abandono de cargo é, por óbvio, 
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inassíduo. Em outras palavras , o abandono de cargo configura - se por meio da prática de 

sucessiva s faltas integrais, isto é, da inassiduidade. Trata - se de conflito aparente de normas, 

resolvido pelo  chamado  critério da consunção : a inassiduidade, como ilícito meio, é absorvida 

pelo abandono de cargo, que é, nessa situação, o ilícito fim, principal. Co mo consequência, o 

servidor será punido somente pelo abandono de cargo.  

 

Como já afirmado, o  dever de assiduidade visa proteger a continuidade do serviço público, pois 

o interesse público não é compatível com a interrupção injustificada dos meios para persegui -

lo.  

 

As ausências do servidor são provadas, precipuamente, pelo controle  ̖̕ ̢̗̣̖̦·̟̔̒̚ ˙Я̗̠̝̙̒ ̖̕ 

̡̠̟̥̠а˚˟ ˿̠ ̖̟̥̟̥̠̒˝ ̟ͻ̠ ̤̖ ̥̣̥̒̒ ̖̕ ̡̧̣̠̒ ̥̣̗̒̒̒̚̕˝ ̤̥̠̚ Ά˝ ̒ Я̗̠̝̙̒ ̖̕ ̡̠̟̥̠а ̟ͻ̠ é a única fonte 

de prova do ilícito . Isso porque pode m  ter ocorrido situações que prejudiquem ou neguem a 

fidedignidade do controle de frequência,  ̥̤̒̚ ̠̞̠̔˫ ̧̖̩̥̣̠̒̚ ̒̕ Я̗̠̝̙̒ ̖̕ ̡̠̟̥̠а˝ ̡̣̖̖̟̙̞̖̟̥̠̔̚ 

indevido , conluio entre o servidor e o  superior hierárquico, prática irregular  ̖̕ Я̡̠̟̥̠ ̣̥̓̚ͺ̟̠̔̚а 

˙̢̦̟̠̒̕ ̤̒ Я̗̠̝̙̤̒ ̖̕ ̡̠̟̥̠а ̡̣̖̤̖̟̥̞̒̒ ̧̧̟̣̖̝̞̖̟̥̖̒̒̚̚ ̠̤ ̞̖̤̞̠̤ ̙̠̣͵̣̠̤̚ ̖̕ ̖̟̥̣̒̒̕ ̖ ̖̕ 

saída).  

 

Nesses casos, deve - se recorrer a provas como a declaração da chefia, prova s testemunha is e 

demais instrumentos probatórios admitidos em direito ˝ ̢̦̖ ̡̠̖̣̕ͻ̠ ̡̤̦̣̣̚ ̒ ̗̝̥̒̒ ̒̕ Я̗̠̝̙̒ ̖̕ 

̡̠̟̥̠а ̖ justifica r a aplicação de sanção pela inassiduidade.  

 

Pode oc orrer a situação em que o  servid or, no curso do processo, alega  que suas ausências são 

justificadas ou justificáveis, atacando a existência do elemento normativo necessário à 

caracterização do ilícito  (faltas injustificadas) . Nesse caso, caberá ao processa do demonstrar o  

seu  álibi,  isto é, o argumento de fato que justificaria suas faltas,  considerando - se o art. 156 do 

Código de Processo Penal 47 , aplicado subsidiariamente ao PAD  e a pacífica jurisprudência 

envolvendo a matéria. Nesse sentido:  

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PONTOS NÃO ATACADOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. ART. 
557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CUMPRE AO RÉU O ÔNUS DE COMPROVAR O ÁLIBI 

 
47  Art. 156.  A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, sendo, porém, facultado ao juiz de ofício.  



 

 

65 

Manual de Apuração de Ilícitos Administrativos  

LEVANTADO PELA DEFESA. ART. 156 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. EXAME QUANTO À 
RECEPÇÃO DE DISPOSITIVOS LEGAIS PELA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO 
STF. CRIME DE MOEDA FALSA. ART. 289 DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA 
PROPORCIONALIDADE. 
[...] 
3. Não desrespeita a regra da distribuição do ônus da prova a sentença que afasta 
tese defensiva de negativa de autoria por não ter a defesa comprovado o álibi 
levantado . 
AgRg no RECURSO ESPECIAL N° 1.367.491 -  PR (2013/0044002- 4) 

 

A Corregedoria - Geral elaborou uma tabela na qual recomenda uma  dosimetria da penalidade 

em caso de  inassiduidade . Trata - se de uma diretriz, pois compete à comissão processante e à 

autoridade julgadora considerar as particularidades do caso concreto e avaliar a aplicabilidade 

da tabela de dosimetria.  

 

Orientação para a dosimetria da penalidade de inassiduidade e impontualidade  
Situação das 

faltas  
Dias faltosos  Penalidade  Forma de dosimetria da pena  

Servidor faltoso 
com justificativa , 
mas sem amparo 

legal . 

Até 10 dias  Arquivamento  Não se aplica  

De 11 a 30 dias Repreensão  Não se aplica  

De 31 a 89 dias  Suspensão  
A cada  dois  dias  de faltas -   um  dia  

de suspensão, limitado a 90 dias 
de suspensão  

Servidor com dolo , 
má - fé  ou 

reincidente  

Qualquer número 
de dias  

Suspensão  
A cada um  dia  de falta -  um  dia  de 

suspensão, limitado a 90 dias de 
suspensão.  

Dolo específico de 
programar faltas 

para evitar a 
configuração do 

abandono de 
cargo  

Suspensão  
A cada um  dia  de falta Ъ dois  dias  
de suspensão, limitado a 90 dias 

de suspensão.  

 

̠̣́ Я̧̤̖̣̠̣̚̕ ̗̝̥̠̤̠̒ ̠̞̔ ̧̛̦̤̥̗̥̔̒̒̚̚̚˝ ̞̤̒ ̤̖̞ ̡̞̣̠̒̒ ̝̖̘̝̒а, entende - se aquele que apresenta 

e demonstra uma justificativa de fato, mas não de direito, isto é, que não possui o condão legal 

de afastar o ilícito.  

 

Tem - se, como exemplo, o servidor que falta 40 (quarenta) dias  não consecutivos  para dar 

assistência a u m sobrinho operado, que também conta com a assistência de seus genitores. 

Nesse caso, não há qualquer disposiçã o legal que justificaria as faltas e, por haver , 
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aparentemente, dolo  (nesse caso, a intenção de faltar ao trabalho) , é possível a aplicação de  

suspensão.  

 

No entanto, se devidamente comprovada pela processado um a justifica tiva  fática  (na hipótese, 

o fato de o servidor ter acompanhado o sobrinho operado) , a comissão pode co nsiderá - la como  

uma causa de diminuição da pena, sugerindo a aplicação de menos dias de suspensão do que 

os demais casos.  

 

Ressalta - se a possibilidade de ocorrência de inass iduidade bienal, trienal, quadrienal e assim por 

diante. São os casos em que as faltas ocorrem ao longo de mais de um ano. Nesses casos, 

somam - se as faltas de todos esses anos e as divide pelos anos em que houve a ocorrência de 

faltas .  

 

Considera - se o exemp lo de um  servidor  que  teve 60 (sessenta) faltas  não consecutivas em 2017 

e 40 (quarenta) em 2018, tendo o total de 100 (cem) faltas em dois anos. Nesse caso, divide m - se 

as faltas totais pelos anos faltosos (100 dividido por 2) , chegando - se à média de 50 di as de faltas 

por ano. Utilizando - se a tabela da dosimetria acima, se houver dolo, sugere - se a penalidade de 

suspensão de 50 (cinquenta) dias.  

 

Isso porque, como regra, a inass iduidade diluída em mais de um ano possui menor potencial 

danoso, pois, embora também fira o interesse público, o faz em menor grau. Ou seja, se um 

professor falta 100 (cem ) dias em um ano -  considerando que o ano  letivo possui, em médi a, 200 

(duzentos ) dias  Ъ em tese, fere  o interesse público em grau maior se tivesse a mesma quantidade 

de faltas diluídas em dois anos.  

 

b) Impontualidade  (art. 216, inciso II , c/c art. 245)  

 
Art. 216 -  São deveres do funcionário:  
[...] 
II -  pontualidade;  
 
Art. 245 -  A pena de repreensão será aplicada por escrito em caso de 
desobediência ou falta de cumprimento de deveres.  
Parágrafo único -  Havendo dolo ou má - fé, a falta de cumprimento de deveres, será 
punida com a pena de suspensão.  
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Como já visto, a impontualidade é a transgressão disciplinar consistente em ausências parciais, 

intermitentes ou incompletas ao serviço, sendo esta sua diferença em relação à inassiduidade.  

 

Trata - se do servidor que chega atrasado, que sai mais cedo, que se retira do ambiente funcional 

duran te a jornada de trabalho. Enfim, trata - se do servidor que não cumpre integralmente sua 

jornada de trabalho.  

 

O tratamen to disciplinar deste ilícito se assemelha com o da inassiduidade. N o entanto, a 

impontualidade é tratada com menor grau de reprovabilida de, pois,  diferente mente  da 

inassiduidade , o servidor chega a comparece r ao serviço.  

 

 

 

 

 

 

Se o legislador quisesse estabelecer a possibilidade de conversão da impontualidade em 

inassiduidade,  o teria  feito de forma expressa, como no caso  da inassiduidade , que se transforma  

em abandono de cargo , a depender dos dias de falta . Frise- se que  a Admi nistração Pública se 

subordina ao princípio da  legalidade, só podendo fazer o que a lei  determina ou permite.  

 

Observa - se ainda que, s e fosse permitido  que a impontualidade se transformasse em 

inassiduidade,  aquele  ilícito se esvaziaria, pois nunca seria aplicado q uando houve sse mais de 

oito horas de ausência.  Como já afirmado, a conduta praticada é diferente, por isso, o tratamento 

disciplinar deve ser diverso.  

 

c ) Falta de discrição  (art. 216, inciso III , c/c art. 245)  

 
Art. 216 -  São deveres do funcionário:  
[...] 
III -  discrição;  
 
Art. 245 -  A pena de repreensão será aplicada por escrito em caso de 
desobediência ou falta de cumprimento de deveres.  

A impontualidade jamais se converterá em inassiduidade.  
Isto é, não se somam as horas faltosas para transformá - las em 

dias faltosos, haja vista não haver previsão legal para tanto.  
O tratamento dos ilícitos é diverso porque a gravidade da 

conduta praticada é diversa.  
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Parágrafo único -  Havendo dolo ou má - fé, a falta de cumprimento de deveres, será 
punida com a pena de suspensão.  

 

Discrição é qualidade daquilo que é discreto , que guarda segredos 48 . Isso porque, não raras vezes, 

o servidor p úblico tem acesso a informações privadas de outros servidores  e de particulares, que 

merecem proteção em razão do direito fundamental de privacidade  (direitos de intimidade, v ida 

privada, imagem e a honra).  

 

Assim, um serv idor do IPSEMG pode ter acesso à  causa de uma aposentadoria por invalidez de 

um servidor, um policial pode ter acesso aos Registros de Evento de Defesa Social (Boletim de 

Ocorrência) de um particular, o agente de controle interno pode ter acesso ao processo 

administrativo disciplinar instaurado contra alguém.  

 

Esses servidores não podem divulgar tais informações  a terceiros, ainda que sem a intenção de 

prejudicar o Estado ou alguém  em  particular. Aliás, esse ilíci to somente é punível (com pena de 

repreensão) se não houver essa intenção. Caso haja o dolo de prejudicar alguém ou o Estado, 

cabe a penalidade de demissão a bem do serviço público, nos termos do art. 250, inciso III, do 

Estatuto do Servidor : 

 

Art. 250 -  Será aplicada a pena de demissão a bem do serviço ao funcionário que:  
[...] 
III -  revelar segredos de que tenha conhecimento em razão do cargo ou função, 
desde que o faça dolosamente e com prejuízo para o Estado ou particulares;  

 

Nota - se que essa conduta dolosa  também constitui ato de improbidade administrativa, nos 

termos do art. 11, inciso III, da Lei n° 8.429/199049. 

 

d) Falta de urbanidade  (art. 216, inciso IV , c/c art. 245)  

 

Art. 216 -  São deveres do funcionário:  
[...] 
IV -  urbanidade;  

 
48 http://michaelis.uol.com.br/moderno - portugues/busca/portugues - brasileiro/discri%C3%A7%C3%A3o/  
49 Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer 
ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e 
notadamente: [...]  
III -  revelar fato ou circunstância de que tem ciência em razão das atribuições e que deva permanecer em segredo;  
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Art. 245 -  A pena de repreensão será aplicada por escrito em caso de 
desobediência ou falta de cumprimento de deveres.  
Parágrafo único -  Havendo dolo ou má - fé, a falta de cumprimento de 
deveres, será punida com a pena de suspensão.  

 

̣̟̖̆̓̒̒̚̕̕˝ ̤̤̞̒̚ ̠̞̠̔ ̠̦̥̣̠̤ ̧̖̖̣̖̤̕ ̡̧̣̖̤̥̠̤̚ ̟̠ ˶̤̥̥̦̥̠̒ ̠̕ ̧̖̣̠̣̄̚̕ ˙Я̝̖̝̖̒̒̕̕а˝ ̡̠̣ 

exemplo), é um conceito jurídico indeterminado, isto é, depende de complementação do 

intérprete/aplicador.  

  

Entretanto, esse tipo de conceito não é incompatível com a  ordem jurídica atual, pois é 

característica do regime administrativo disciplinar a adoção de tipos abertos, mormente na 

definição dos deveres dos servidores.  

 

Sobre essa característica do Direito Administrativo Sancionador e sua diferença em relação ao 

Direito Penal, Carvalho Filho explica que 50:  

 

No Direito Penal, o legislador utilizou o sistema da rígida tipicidade, delineando 
cada conduta ilícita e a sanção respectiva. O mesmo não sucede no campo 
disciplinar. Aqui a lei limita - se, como regra, a enumer ar os deveres e as obrigações 
funcionais e, ainda, as sanções, sem, contudo, uni - los de forma discriminada, o que 
afasta o sistema da rígida tipicidade.  

  

É possível, no entanto, explicitar o possível significado do termo, a fim de orientar sua aplicação 

ao caso concreto. A urbanidade consiste no dever genérico orientador da postura do agente 

público, que deve atuar com respeito, presteza, boa - fé, cordialidade e as demais regras básicas 

que determinam a boa vida em sociedade.  A urbanidade considera o povo 51 verdadeiro t itular da 

coisa pública e real cliente da Administração.  

 

No entanto, o dever de urbanidade não deve ser exercido apenas em relação ao particular. Os 

agentes  públicos  também compõem  o elemento subjetivo do Estado, sendo destinatários das 

atividades públicas.  Por isso, além do povo, deve o servidor respeitar aqueles que com ele 

trabalha, de modo em que as animosidades não prejudiquem a qualidade do serviço público.  

 
50 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo . 30. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2016.  
51 Preferiu - se utilizar a e ̡̩̣̖̤̤ͻ̠ Я̡̧̠̠а ̒ ̔̒̚̕̕ͻ̠˟ ˺̤̥̠ ̡̢̠̣̦̖˝ ̡̣̒̒ ̝̘̦̟̤̒˝ ̔̒̚̕̕ͻ̠ Ά ̢̦̖̝̖̒ ̢̦̖ ̖̩̖̣̖̔ ̣̖̥̠̤̕̚̚ ̡̠̝Ί̥̠̤̔̚ 
e, é claro, não só a estes são destinadas as atividades públicas.  
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Ressalta - se que o objeto da norma é o bom trato e respeito entre as pessoas no serviço público. 

Laços mais fortes, como os de amizade, são de foro íntimo dos servidores e não sofrem 

intervenções por parte do Estado.  A urbanidade é, em verdade, regra básica de conduta, em 

bu sca do interesse público.  

 

Vale dizer que a falta de urbanidade , assim como o descumprimento de todos  os demais deveres, 

é de natureza subsidiária, aplicando - se apenas  quando o resultado não for mais grave o 

resultado. Portanto,  se a falta de urbanidade se  materializar em ofensa física, o ilícito será o do 

250, inciso IV, que desafia a penalidade de demissão a bem do serviço público.  Contudo, como já 

mencionado, a portaria exordial deve contemplar ambas as capitulações, haja vista que, não se 

provando o ilí cito mais grave (ofensa física), poder - se- ia apenar pelo que lhe é subsidiário (falta 

de urbanidade).  

 

e) Falta de lealdade à instituição que servir  (art. 216, inciso V , c/c art. 245)  

 

Art. 216 -  São deveres do funcionário:  
[...] 
V -  lealdade às instituições constitucionais e administrativas a que servir;  
 
Art. 245 -  A pena de repreensão será aplicada por escrito em caso de 
desobediência ou falta de cumprimento de deveres.  
Parágrafo único -  Havendo dolo ou má - fé, a falta de cumprimento de deveres,  será 
punida com a pena de suspensão.  

 

A lealdade , assim como a urbanidade,  é um conceito jurídico indeterminado, também 

denominado d ̖ Я̡̥̠̚ ̖̣̥̠̒̓а˝ ̡̠̤̚ ̡̖̖̟̖̕̕ de complementação valorativa daquele que avalia 

a situação concreta .  

 

Ser desleal é  trair o interesse público, ir contra as finalidades da atuação administrativa. O ilícito 

abarca uma quantidade considerável de condutas.  O professor que , por exemplo,  dei xa de 

lecionar a disciplina que a ele é incumbindo para debater sobre questões estranhas à matéria 

no horário de aula, trai o interesse público. O mesmo ocorre com o servidor que mercancia suas 

funções, recebendo valores ou benefícios pelo exercício regula r de seu cargo.  

 



 

 

71 

Manual de Apuração de Ilícitos Administrativos  

A identificação de tal  ilícito se dá no caso concreto  e, não raras vezes, é cumulada com a prática 

de outro ilícito, de natureza mais grave. Nessas hipóteses, funcionará como reforço 

argumentativo para a aplicação da sanção mais gravosa, constando no despacho decisório 

para robustecer a decisão.  

 

f) Falta de observância de normas  (art. 216, inciso VI , c/c art. 245)  

 

Art. 216 -  São deveres do funcionário:  
[...] 
VI -  observância das normas legais e regulamentares;  
 
Art. 245 -  A pena de repreensão será aplicada por escrito em caso de 
desobediência ou falta de cumprimento de deveres.  
Parágrafo único -  Havendo dolo ou má - fé, a falta de cumprimento de deveres, será 
punida com a pena de suspensão.  

 

Parte da doutrina administrativista diferenc ia, quando da análise dos poderes da Administração 

́Ἰ̝̔̒̚˝ ̠̤ ̠̟̖̥̠̤̔̔̚ ̖̕ Я̡̠̖̣̕ ̧̟̠̣̞̥̠̒̚а ̖ Я̡̠̖̣̕ ̣̖̘̦̝̞̖̟̥̣̒̒а˟ 

 

Alguns autores  definem  Я̡̠̖̣̕ ̣̖̘̦̝̞̖̟̥̣̒̒а como  a atribuição para a elaboração  de decretos, 

executivos ou autônomos, ao passo que o poder normativo seria mais abrangente, comportando 

os demais atos normativos que são elaborados no âmbito  da Administração Pública, como as 

Instruções Normativas e Resoluções.  

 

Certamente , a Lei Estadual n ° 869/ 19˦ ˣ˝ ̠̒ ̖̗̟̣̕̚̚ ̠̞̠̔ ̧̖̖̣̕ ̒ ̧̠̤̖̣̓ͺ̟̔̒̚ ̒ Я̟̠̣̞̤̒ ̝̖̘̤̒̚ ̖ 

̣̖̘̦̝̞̖̟̥̣̖̤̒̒а˝ ̟ͻ̠ ̤̖ ̝̞̥̠̦̚̚ ʹ ˽̖̚ ̖ ̠̒ Decreto, m as, sim, a todos os atos normativos exarados 

pela Administração Pública.  

 

Trata - se de uma decorrência da compreensão do  princípio da legalidade como  princípio da 

juridicidade, que , como já mencionado,  determina a observância não apenas da lei em sentido 

̖̤̥̣̥̠̚˝ ̞̤̒ ̖̕ ̥̠̠̕ Я̝̠̠̓̔ ̖̕ ̝̖̘̝̖̒̒̚̕̕а, que rege a atuação  administrativa . 

 

Ao enquadrar a conduta neste ilícito, o i ntérprete deve indicar especificamente qual norma foi 

descumprida, como um elemento indispensável para a caracterização dessa infração 

disciplinar.  
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g) Desobediência às ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais (art. 216, 

inciso VII , c/c art. 245)  

 

Art. 216 -  São deveres do funcionário:  
[...] 
VII -  obediência às ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais;  
 
Art. 245 -  A pena de repreensão será aplicada por escrito em caso de 
desobediência ou falta de cumprimento de deveres . 
Parágrafo único -  Havendo dolo ou má - fé, a falta de cumprimento de deveres, será 
punida com a pena de suspensão.  

 

Trata - se, aqui, de manifestação do poder hierárquico, essencial para organização e estruturação 

das atividades públicas, de modo a conferir à atuação estatal coerência e unidade, mormente 

no alcance dos índices de desempenho exigidos pela gestão, na satisf ação adequada do serviço 

público e na concreta realização de políticas públicas.  

 

A ordem superior, como regra, se apresenta com as formalidades de estilo, consubstanciadas, 

portanto, em documento público ou em instrumento institucional de comunicação (of ício, 

memorando, ordem de serviço, e- mail, etc).  

 

A ordem, para revestir - se de legalidade, deve, em primeiro lugar, ser emanada por autoridade 

competente para tal. Caso contrário, a ordem é ilegal, o que dirime 52  a responsabilidade do 

servidor que lhe neg ar aplicação. A ilegalidade da ordem também leva à responsabilização da 

autoridade que a proferiu, haja vista que descumpriu, no mínimo, as normas que definem suas 

atribuições.  

 

Sendo a ordem convalidada (ratificação)  pela autoridade dotada normativamente  de 

competência, passa a obrigar o servidor, que deverá cumpri - la sobre pena de incidência do ilícito 

em crivo.  

 

A parte final do inciso VII apresenta uma causa de exclusão de culpabilidade. Isso porque ordens 

ilegais não devem ser cumpridas no contexto d e um  Estado Democrático de Direito, que é regido 

por um ordenamento jurídico pré - definido e, sobretudo, por uma Constituição. Dess a forma,  

 
52 Expressão utilizada pela doutrina penalista para referir - se a causas excludentes da cul pabilidade.  
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como  característica essencial da democracia , o mesmo Estado que elabora  as leis  também se 

vincula a elas, extirpando o poder ilimit ado que vigorav a no período absolutista.  

 

Ademais, pelo princípio da legalidade , já tratado neste M anual  no tópico 2.1 , a Administração 

Pública só pode atuar quando det erminado ou permitido pela lei. Assim, se o Diretor do Presídio 

determinar a um de seus agentes que torture o preso para que ele confesse a posse de um 

aparelho celular (falta grave, nos termos do art. 50 da Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984 Ъ Lei de 

Execução Penal), a ordem deve  ser ime diatamente r ejeitada pelo agente, sob pena de 

responsabilização caso a pratique.  

 

h ) Omissão em noticiar  irregularidade de que tenha ciência  (art. 216, inciso VIII , c/c art. 

245)  

 
Art. 216 -  São deveres do funcionário:  
[...] 
VIII -  levar ao conhecimento da autoridade superior irregularidade de que tiver 
ciência em razão do cargo;  
 
Art. 245 -  A pena de repreensão será aplicada por escrito em caso de 
desobediência ou falta de cumprimento de deveres.  
Parágrafo único -  Havendo dolo ou má - fé, a falta de cumprimento de deveres, será 
punida com a pena de suspensão.  

 

Trata - se do dever de todo servidor de  zelar pelo interesse público, despindo - se de aspectos 

egoísticos ou indi viduais em prol do bem coletivo. O ilícito relaciona - se com a obri gação da 

autoridade de promover a apuração das irregularidades de que tenha conhecimento, nos 

termos do art. 218, já comentado.  

 

Em uma interpretação combinada dos dispositivos, verifica - se que todo servidor Ъ e não apenas 

aquele que tem competência para instaurar procedimentos de apuração de ilícitos -  tem o dever 

de noticiar irregularidades ocorridas no âmbito do serviço público. A omissão enseja a aplicação 

da pena de repreensão e, caso haja dolo ou má - fé, suspensão.  
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Este ilícito não se aplica a o própr io servidor transgressor  pois, nesse caso, incide o direito  a não 

autoincriminaç ão 53  e o direito ao silêncio. 54  Como consequência,  não lhe é exigível relatar 

irregularidades de que seja o próprio autor, coautor  ou partícipe.  

 

Além disso, a análise do caso concreto se revela imperiosa para a conclusão pela prática do 

ilícito, haja vista a possibilidade de existência de condições  que poderiam afastá - lo, como , por  

exemplo, o desconhecimento de que a prátic a configura ilícito disciplinar  ou a ameaça, por p arte 

de sua chefia, de represália grave (o que poderia configurar coação moral irresistível, e, por isso, 

excludente da culpabilidade).  

 

i) Falta de zelo e conservação do material confiado  (art. 216, inciso IX , c/c art. 245)  

 

Art. 216 -  São deveres do funcionário:  
[...] 
IX -  zelar pela economia e conservação do material que lhe for confiado;  
 
 Art. 245 -  A pena de repreensão será aplicada por escrito em caso de 
desobediência ou falta de cumprimento de deveres.  
Parágrafo único -  Havendo dolo ou má - fé, a falta de cumprimento de deveres, será 
punida com a pena de suspensão.  

 

Trata - se de conduta culposa, isto é, sem a intenção direcionada à  destruição do material da 

Administração que esteja sob sua guarda.   

 

Este ilícito relaciona - se com a infração tipificad a no art. 250, inciso V, que pune com demissão a 

̖̞̓ ̠̕ ̧̤̖̣̚΄̠ ̡Ἰ̝̠̔̚ ̒ Я̝̖̤ͻ̠ ̠̤̒ ̠̗̣̖̤̔ ̡Ἰ̝̠̤̔̚ ̖ ̒ ̡̖̝̒̒̕̚̕΄ͻ̠ ̠̕ ̡̥̣̞̒̚Γ̟̠̚ ̠̕ ˶̤̥̠̒̕а˟  

 

Nesse ponto, questiona - se: sempre que houver a falta de zelo ou a não  conservação do material 

de forma dolosa haveria delapidação do patrimônio, sujeita à  penalidade de demissão  a bem do 

serviço público?  

 

Essa não parece ser a  melhor conclusão. Isso porque é possível identificar  três ilícitos  distintos : 

 

 
53 ˲̣̥˟ ˩̀˝ ̥̖̞̚ ˣ˝ Я̘а˝ ̠̕ ̥̠́̒̔ ̖̕ ̟̄̒ ˻̠̤Ά ̒̕ ˴̠̤̥̒ ̃̔̒̚ ˙˴̧̠̟̖̟΄ͻ̠ ˲̞̖̣̟̔̒̒̚ ̤̠̣̖̓ ˵̣̖̥̠̤̚̚ ˹̦̞̟̠̤̒˚˟ 
54 Art. 5°, inciso LXIII, da Constituição Federal.   
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1. falta de economia e conservação do material de forma culposa  (art. 216, inciso X, c/c art. 

245 , caput );  

2. falta de economia e conservação do material de forma dolosa  (art. 216, inciso X, c/c art. 

245 , parágrafo único) ; e, 

3. delapidação do patrimônio do Estado  (art. 250, inciso V) . 

 

O servidor que, por inobservância do dever objetivo de cuidado, quebra ou estraga algum 

material a ele confiado (como um computador, por exemplo), responde pelo ilícito de número 1, 

isto é, falta de zelo de forma culposa, estando sujeito à pena de  repreens ão. Ressalta - se que a 

culpa deve ser demonstrada, sendo indispensável a comprovação da imprudência, negligência 

ou imperícia.  

 

Lado outro, o servidor pode não conservar ou desperdiçar  o material que lhe é confiado de forma 

dolosa, o que justificaria a pena lidade de suspensão. É o caso do servidor que, em um momento 

de  ira, destrói o mouse de seu computador, sem causar nenhum resultado mais gravoso.  

 

Por fim, para desafiar a demissão a bem do serviço público, a conduta do servidor deve ser capaz 

de delapidar o patrimônio do Estado. Delapidar é destruir, arruinar, estragar, gastar em excesso, 

extinguir 55. A conduta proibida no inciso V do art. 250  não é delapidar determinado bem, mas sim 

o patrimônio do Estado. Ou seja, pressupõe um dano doloso signif icativo.  

 

Destruir um mouse  não delapida o patrimônio do Estad o, mas a quebra de vários computadores 

causa um  dano significativo ao  patrimônio do Estado, pois corresponde a uma  conduta tendente 

a destruí - lo. Aliás, o gasto excessivo também  corresponde à irregularidade  do art. 250 , bem como 

a aquisição de bens inúteis ou em quantitativo maior do que o necessário.  

 

 

 

 

 
55 DICIONÁRIO AULETE DIGITAL. Lexicon Editora Digital. 2018. Disponível em <http://www.aulete.com.br/dilapidar>.  
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j ) Não providenciar para que esteja em ordem o assentamento individual e sua 

declaração de família  (art. 216, inciso X , c/c art. 245)  

 
Art. 216 -  São deveres do funcionário:  
[...] 
X -  providenciar para que esteja sempre em ordem no assentamento individual a 
sua declaração de família;  
 
Art. 245 -  A pena de repreensão será aplicada por escrito em caso de 
desobediência ou falta de cumprimento de deveres.  
Parágrafo único -  Havendo dolo ou má - fé, a falta de cumprimento de deveres, será 
punida com a pena de suspensão.  

 

A Administração Pública deve manter informações atualizadas informações relativas aos 

servidores públicos, para fins fiscais e cadastrais. Assim, o servidor é obrigado a informar à 

Diretoria de Recursos Humanos ou unidade equivalente quando houver alterações substanciais 

em sua v ida privada, tais como casamento, separação, divórcio, mudança de endereço 

residencial, etc.  

 

Nesse sentido, os arts. 155 e 166 da Lei n° 869/1952 dispõem que o servidor, embora possa gozar 

férias e licença onde lhe convier, deve comunicar seu endereço ev entual à sua chefia imediata.  

 

O Estatuto do Servidor prevê situações que se relacionam com o ilícito em análise, tais como o 

d ireito de faltar  ao serviço  por motivo de casamento, falecimento de cônjuge, filho, pais ou irmãos 

(art. 201) e a l icença por mo tivo de doenç a em pessoa da família (ar t. 176). 

 

Aliás, não raras vezes  ocorre a situação em que  o servidor  em abandono de cargo  não é 

encontrado por não atualizar seus registros funcionais.  

 

k) Não atender prontamente às requisições da Fazenda Pública e à expedição de 

certidões requeridas para a defesa de direito  (art. 216, inciso XI, c/c art. 245)  

 

Art. 216 -  São deveres do funcionário:  
[...] 
XI -  atender prontamente:  
a) às requisições para a defesa da Fazenda Pública;  
b) à expedição das certidões requeridas para a defesa de direito.  
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Art. 245 -  A pena de repreensão será aplicada por escrito em caso de 
desobediência ou falta de cumprimento de deveres.  
Parágrafo único -  Havendo dolo ou má - fé, a falta de cumprimento de deveres, será 
punida com a pena de suspensão.  

 

Esse ilícito  possui maior abrangência nos dias atuais do que em épocas passadas . Isso porque 

diversas leis e a própria Constituição dispuseram sobre  ̒  ̗̘̦̣̒̚ ̒̕ Я̢̣̖̦̤̚̚΄ͻ̠а˝ ̢̦̖ ̥̖̞ ̟̥̦̣̖̫̒̒ 

de ordem , imposição . 

 

A exemplo , a Constituição Federal, em seu art. 129, inciso VI, confere ao Ministério Público a função 

institucional de requisitar informações e documentos referentes a processos administrativos de 

sua competência. 56  

 

Só requisita quem tem competência e a competênci a é oriunda d a Lei. Logo, o  descumprimento 

de uma requisição importará também em descumprimento de normas , ilícito já estudado  neste 

manual.  

 

A alínea b do inciso XI do art. 216 remete a  uma das vertentes do direito de petição,  previsto no art. 

5°, inciso XXXIV, da Constituição Federal, que assim prevê:  

 

XXXIV -  são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 
ilegalidade ou abuso de poder;  
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 
esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

 

Cediço também é que o direito à informação possui uma relevância especial nos dias de hoje , 

haja vista o direito fundamental à informação , o princípio da publicidade  e as diversas leis que 

disciplina m a matéria. Esses aspectos devem ser levados em consideração na 

interpretação/aplicação desse dever funcional.  

 

 

 
56  Art. 129, inciso VI: expedir notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, requisitando 
informações e documentos para inst ruí- los, na forma da lei complementar respectiva;  
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2.6 .1.2 Proibições, reincidência em infração  punida com repreensão, falta grave 

e outros ilícitos de leve e média gravidade  

 

As proibições estão previstas no art. 217, da Lei Estadual n ° 869/ 1952, que, em interpretação 

combinada com o art. 246, impõem ao infrator a penalidade de suspensão.  

 

a) Crítica depreciativa ao serviço público  (art. 217, inciso I , c/c art. 246, inciso III) 

 

Art. 217 -  Ao funcionário é proibido:  
I -  referir - se de modo depreciativo, em informação, parecer ou despacho, às 
autoridades e atos da administração pública, podendo, porém, em trabalho 
assinado, criticá - los do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço;  
 
Art. 246 -  A pena de suspensão será aplicada em casos de:  
[...] 
III -  Desrespeito às proibições consignadas neste Estatuto;  

 

A Lei impõe meios es peciais para a prática dessa infração . Trata - se, assim,  de manifestação de 

conteúdo aviltante, pejorativo e ofensivo por parte de  servidor público em documentos oficiais, 

quais sejam, em info rmações, pareceres ou despachos. Assim, o ilícito é praticado pelo servidor 

no exercício de sua função.  

 

É claro que a infração não se configura  em crít icas doutrinárias ou acadêmicas  ou, ainda, quando 

há  diverg ência ponderada de entendimento em documentos oficiais.  Para fins interpretativos, 

pode - se tomar como parâmetro o art. 142 do Código Penal, relativo aos crimes de injúria e 

difamação:  

Art. 142 -  Não constituem injúria ou difamação punível:  
[...] 
III -  o conceito desfavorável emitido por funcionário público, em apreciação ou 
informação que preste no cumprimento de dever do ofício.  

 

Nesse contexto, o chamado conceito desfavorável, isto é, um juízo de valor negativo em relação 

a determinado ato administrativo, consiste em prerrogativa funcional . Por isso, não confi gura 

injúria ou difamação, desde que exercidos nos limites necessários ao adequado exercício de sua 

função. S e o servidor  agir com excesso , poderá responder por esses crimes.  
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A ideia se aplica ao ilícito disciplinar. No exercício de suas atribuições, o se rvidor público realiza a 

análise de determinados fatos  e, em muitos casos, expedirá conceito d esfavorável, emitindo juízo 

de valor que denote reprovação. Isso ocorre especialmente em relação a os servidores que 

atuam no  controle interno , cujas atribuições d izem respeito à avaliação da atuação 

administrativa . No entanto, se o servidor se exceder no uso de tal prerrogativa, utilizando - a de 

forma desproporcional, desarrazoada e de maneira deliberadamente depreciativa, incorrerá no 

ilícito previsto no inciso I d o art. 217. 

 

 

b) Retir ada de  documento ou bem público sem autorização (art. 217, inciso II, c/c art. 

246, inciso III)  

 

Art. 217 -  Ao funcionário é proibido:   
[...] 
II -  retirar sem prévia autorização da autoridade competente qualquer documento 
ou objeto da repartição;  
 
Art. 246 -  A pena de suspensão será aplicada em casos de:  
[...] 
III -  Desrespeito às proibições consignadas neste Estatuto ; 

 

Em regra, o serviço público é realizado nos limites geográficos dos órgãos e entidades, 

ressalvando, é claro, as atividades de campo. Nestes,  apesar de serem  realiza da s em ambiente 

externo, o servidor submete - se a um determinado setor (como exemplo, os polic iais militares que,  

embora exerçam predominante mente  o policiamento ostensivo, se vinculam a determinado 

batalhão).  

 

Assim, sempre que necessário a retirada de documentos ou objetos do ambiente do trabalho e 

para fins laborais, deverá haver a autorização da autoridade competente.   

 

A proibição visa manter documentos e bens que, por sua natureza pública, devem estar à 

disposição de interessados e do Poder Público. Além disso, possibilita - se um maior controle dos 

documentos e bens, sendo p ossível  seu rastreamento, bem como  se evita a utilização desses 

objetos para fins particulares.  
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˲ ̡̖̩̣̖̤̤ͻ̠ Я̠̦̞̖̟̥̠̔̕ ̠̦ ̛̠̖̥̠̓а ̧̖̖̕ ̤̖̣ ̡̟̥̖̣̣̖̥̒̒̚̕ ̖̕ ̞̟̖̣̒̒̚ ̡̞̝̒̒˝ ̣̟̘̖̟̠̒̓̒̕ ̥̠̠̕ 

tipo de material, desde livros, autos de processos administrativos, equipame ntos, mobiliário, 

veículos, etc.  

 

Caso o servidor retire da repartição o objeto sem a intenção de restituí - lo e com a intenção de 

utilizá - lo em ofensa ao interesse público, pode recair em ilícito mais grave, como dilapidação do 

patrimônio público, passível  de demissão (art. 250, inciso V), ou, ainda, extravio de documento 

público, conduta passível de capitulação como crime contra a Administração Pública nos termos 

do art. 314  do Código Penal , o que desafia a penalidade de demissão a bem do serviço público, 

conforme inteligência do art. 250, inciso II, da Lei Estadual n° 869/1952.  

 

c)  Manifestação de apreço ou desapreço e adesão a  lista de donativos na repartição 

(art. 217, inciso III, c/c art. 246, inciso III)  

 

Art. 217 -  Ao funcionário é proibido:   
[...] 
III -  promover manifestações de apreço ou desapreço e fazer circular ou 
subscrever lista de donativos no recinto da repartição;  
 
Art. 246 -  A pena de suspensão será aplicada em casos de:  
[...] 
III -  Desrespeito às proibições consignadas neste Estatut o; 

 

A presente infração disciplinar  se divide em duas ˫ Я̡̧̣̠̞̠̖̣ ̞̟̗̖̤̥̒̒̚΄Δ̖̤ ̖̕ ̡̣̖̒΄̠ ̠̦ 

̡̖̤̣̖̒̕΄̠а ̖ Я̗̫̖̣̒ ̣̦̝̣̔̔̒̚ ̠̦ ̧̤̦̤̣̖̖̣̓̔ ̝̤̥̒̚ ̖̕ ̧̠̟̥̠̤̒̕̚ ̟̠ ̣̖̟̥̠̔̚ ̒̕ ̡̣̖̣̥̒̚΄ͻ̠а˟ Em ambos 

os casos , são exigidos a  habitualidade e o prejuízo ao serviço público. Isso porque , em relação à 

primeira parte do dispositivo,  não deseja a Administração Pública retirar a humanidade do 

servidor público, que possui, naturalmente, suas predileçõe s e antipatias, não cabendo ao E stado 

obrigar todos a se gostare m . 

 

No entanto, é exigível o respeito mútuo, com um ambiente agradável para o desenvolvimento 

das atribuições funcionais  dos servidores . Por isso, enaltecer ou depreciar de maneira contínua, 

habitual, a  ponto de prejudicar  a adequa da prestação do serviço p úblico  configura  o ilícito em 

análise, em sua primeira parte.  

 



 

 

81 

Manual de Apuração de Ilícitos Administrativos  

O ilícito diferencia - se da falta de urbanidade pelo seu caráter reiterado e pelo prejuízo  que causa 

ao serviço público , de maior censurabilidade.  

 

O mesmo entendimento se dá quanto ao segun do ilícito do inciso III do art. 217 . Para que se 

configure  a infração , a lista de donativos deve ser constante , inoportuna , causa ndo  prejuízo s ao 

bom andamento  do serviço público. Não configura ilícito disciplinar fazer circular, eventualmente, 

lista s para, por exemplo, confirmar presença em confraternizações . 

 

d) Valimento  do cargo para lograr proveito (art. 217, inciso IV , c/c art. 246, inciso III)  

 

Art. 217 -  Ao funcionário é proibido:   
[...] 
IV -  valer - se do cargo para lograr proveito pessoal em detrimento da dignidade 
da função;  
 
Art. 246 -  A pena de suspensão será aplicada em casos de:  
[...] 
III -  Desrespeito às proibições consignadas neste Estatuto;  

 

O ilícito visa coibir condutas contrárias ao interesse público, em que o servidor se utiliza de suas 

prerrogativas funcionais para obter benefícios pessoais. Trata - se de infração de natureza dolosa, 

devendo - se comprovar que o servidor agiu com a intenção de lograr o proveito pessoal 

(elemento subjetivo específico). Aqui se pode ̣̒̚ ̟̝̦̣̔̚̚ ̒ ̙̞̔̒̒̒̕ Я̣̥̖̣̔̒̒̒̚̕а˝ ̖̞ ̢̦̖ ̠ 

servidor, valendo - se de seu cargo, apresenta sua carteira funcional para adentrar gratuitamente 

em locais públicos cujo acesso é pago.  

 

Para que a infração se configur e, basta que o servidor tenha se valido de s ua condição como 

servidor público para obter alguma vantagem, não sendo necessário que o proveito tenha sido, 

de fato, obtido ou que tenha havido dano ao erário. Trata - se de infração disciplinar formal, em 

que a conduta e o resultado são previstos no dispo sitivo, sendo necessário, contudo, apenas a 

verificação do primeiro elemento (conduta) para que a infração esteja configurada. Nessa 

perspectiva, o STJ entendeu, relativamente ao ilícito semelhante previsto no Estatuto do Servidor 

̒̕ ̟̆̚ͻ̠˝ ̢̦̖ Я̒ ̖̩̤̥̚·̟̔ia de dano ao erário é desinfluente para a caracterização do valimento 

̠̕ ̣̘̠̔̒ ̡̣̒̒ ̠̥̖̟̓΄ͻ̠ ̖̕ ̧̟̥̘̖̞̒̒ ̡̖̤̤̠̝̒ ̠̦ ̖̕ ̠̦̥̣̖̞а˟57 

 
57 SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MS 14.621/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, DJe 30.6.2010.  
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Tal disposi tivo é de aplicação subsidiária, pois somente incidirá quando não  se configurar  ilícito 

disciplinar mais grave, tal como conduta passível  de capitulação  como crime contra a 

Administração Pública (art. 250, inciso II), lesão aos cofres públicos (art. 250, inciso V) ou 

recebimento de propinas (art. 250, inciso VI).  

 

Vale ressaltar que  o valimento do cargo para lograr proveito em favor de outrem  (e não do 

próprio servidor que pratica a conduta), diferentemente do que ocorre no âmbito do 

funcionalismo público da União (Lei Federal n° 8112/199), não configura o ilícito em crivo, por 

ausência de previsão legal. No entanto, poder - se- ia redundar na in cidência de eventual conduta 

passível de capitulação como prevaricação ou corrupção passiva privilegiada, tratados no 

tópico 2.6.2.2 deste Manual.  

 

e) Coação ou aliciamento de subordinados com objetivos de natureza partidária (art. 

217, inciso V, c/c art.  246, inciso III)  

 

Art. 217 -  Ao funcionário é proibido:  
[...] 
V -  coagir ou aliciar subordinados com objetivos de natureza partidária;  
 
Art. 246 -  A pena de suspensão será aplicada em casos de:  
[...] 
III -  Desrespeito às proibições consignadas neste Estatuto;  

 

De acordo com o  princípio da impessoalidade, o servidor público deve atuar com a isenção, uma 

vez que o interesse público não está vinculado a  partidos ou a ideologias . A atuação 

administrativa deve se direcionar  verdadeiramente ao bem comum e n ão a interesses político -

partidários . Além disso, a proibição limita o poder hierárquico, que se vincula tão - somente ao 

exercício da função pública.  

 

A proibição não visa punir a simples conversa, troca ou emissão de opinião política, mas, sim, o 

ato de forçar/obrigar (coagir) ou atrair de forma maliciosa (aliciar) o servidor com objetivos 

partidários.  
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Nota - se que o dispositivo exige uma qualificação especial dos sujeitos do ilícito. Somente o 

superior hierárquico pode praticar essa infração, enquanto apenas o subordinado  sofrerá as 

influências políticas indesejadas.  Sem essa relação superior - subordinado, não há que se falar na 

infração em análise.  

 

f)  Participação em gerência ou administração de empresa comercial ou industrial e 

participação em sociedade comercial (art. 217, incisos VI , e VII c/c art. 246, inciso III)  

 

Art. 217 -  Ao funcionário é proibido:  
[...]  
VI -  participar da gerência ou administ ração de empresa comercial ou industrial, 
salvo os casos expressos em lei;  
VII -  exercer comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como 
acionista, quotista ou comandatário;  
 
Art. 246 -  A pena de suspensão será aplicada em casos de:  
[...] 
III -  Desrespeito às proibições consignadas neste Estatuto;  

 

 

Pune- se, aqui, o conflito de interesses presente na situação em que o servidor se dedica a  cargo 

de gerência ou de administração de empresas , simultaneamente ao  exercício de  sua  função 

pública . 

 

A intenção da norma é que o servidor possa empenhar - se em suas atribuições públicas, sem 

exercer uma atividade externa que possa prejudicá - las, não apenas em termos de tempo, como 

também quanto à atenção e à dedicação que seu cargo ou fun ção exige, haja vista que 

intercorrências na atividade empresarial poderiam exigir sua dedicação em horário de trabalho, 

ainda que por via remota (telefone celular, aplicativos de mensagens, etc.). Além disso, visa 

proteger também eventuais conflitos de in teresse entre a atuação do servidor público 

(necessariamente inclinada ao interesse público) e a atuação empresarial (cujo precípuo 

interesse é o lucro).  

 

Aliás, ótica semelhante é refletida na vedação constitucional do acúmulo  de cargos, permiti do 

apenas nos casos especificados no art. 37, inciso XVI, a serem vistos adiante . 

 



 

 

84 

Manual de Apuração de Ilícitos Administrativos  

Para a comprovação do ilícito, é importante a análise e a juntada do e statuto  ou contrato s ocial 

da pessoa jurídica. No entanto, é necessário, sobretudo, comprovar que o servidor atuava de fato 

como gerente ou administrador da empresa, dedicando seu tempo e atenção a essa atividade. 

Nesse contexto, a realidade é objeto  primordial de análise, sendo capaz de gerar a imputação no 

prese nte dispositivo. Em outras palavras, mesmo que o servidor não figure formalmente no 

contrato social da empresa, pode - se constata r que ele exercia essa função na realidade, 

configurando o ato infracional.  

 

Além disso, o servidor público não poderá figurar c omo empresário individual, uma vez que a 

figura do titular se confunde com a do administrador, sendo abrangido pela norma. O m esmo 

entendimento se aplica ao m icroempreendedor individual.  

 

g) Usura (art. 217, incisos VIII , c/c art. 246, inciso III)  

 
Art. 217 -  Ao funcionário é proibido:  
[...] 
VIII -  praticar a usura em qualquer de suas formas ;   
 
Art. 246 -  A pena de suspensão será aplicada em casos de:  
[...] 
III -  Desrespeito às proibições consignadas neste Estatuto;  
 

A usura nada mais é do que um contrato de empréstimo com previsão de juros. Note que o 

̡̧̤̠̤̥̠̕̚̚̚ Ά ̥̖̘̔̒Β̣̠̔̚ ̠̒ ̫̖̣̕̚ ̒ Я̦̤̦̣̒ ̖̞ ̢̢̦̝̦̖̣̒ ̖̕ ̤̦̤̒ ̗̠̣̞̤̒а˝ ̟ͻ̠ ̤̖ ̝̞̥̟̠̒̚̚̕ ̒ 

incidência de juros abusivos (como prevê a Lei n° 1.521/1951, que dispõe sobre os crimes contra a 

economia popular). Assim, o contrato de empréstimo de dinheiro, com previsão de juros,  mesmo 

que não abusivos,  é vedado ao servidor público.  

 

Além disso, a prática de usura, de acordo com o art. 257, inciso IV,   justifica a aplicação d a 

cassação de aposentadoria.  

 

O fundamento para a proibição é o seguinte. Não quer  o Estado que seu corpo funcional se 

beneficie ou se remunere de dinheiros outros senão oriundos dos cofres públicos , decorrentes do 

exercício de suas atribuições . Afinal, pareceria absurda a situação em que  o servidor público, que 
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recebe sua remuneração, subsídio ou provento proveniente de recursos  público s, cobrasse juros 

para  empresta r valores àqueles que , indiretamente,  o remuneram . 

 

h) Representação de interesses de terceiros junto às repartições públicas (art. 217, 

incisos IX, c/c art. 246, inciso III)  

 

Art. 217 -  Ao funcionário é proibido:  
[...] 
IX -  pleitear, como procurador ou intermediário, junto às repartições públicas, salvo 
quando se tratar de percepção de vencimentos e vantagens, de parente até  
segundo grau;    
 
Art. 246  -  A pena de suspensão será aplicada em casos de:  
[...] 
III -  Desrespeito às proibições consignadas neste Estatuto;  

 

Trata - se de uma modalidade especial e mais gravosa do ilícito disciplinar de deslealdade. Vale 

ressaltar que a expressão Я̡̣̖̣̖̤̖̟̥̒΄ͻ̠а ̢̦̒̚ ̡̤̠̤̥̒̕̚ ̟ͻ̠ ̤̖ ̠̟̗̦̟̖̔̕ ̠̞̔ ̠ ̥̠̒ ̖̕ 

representação típica de atividade de controle (tratado , muitas vezes , na doutrina como modelo 

recursal). Aquela (repr esentação como ato de controle)  ̠̟̤̥̥̦̔̚̚ ̠ Я̣̖̦̣̤̠̔ ̧̞̟̤̥̣̥̠̒̒̕̚̚̚ ̡̖̝̠ 

qual o recorrente, denunciando irregularidades, ilegalidades e condutas abusivas oriundas de 

agentes da Administração, postula a apuração e a regularização dessas situações 58а˟  

 

A representação aqui  tratada corres ponde à  representação de vontade  ou interesse  de terceiro, 

substituindo - o no pleito junto à Administração Pública, com ou  sem instrumento de mandato .  

 

Tem - se como exemplo o servidor de determinado setor que atua incisivamente no processo 

administrativo tr ibutário de um amigo, sem, contudo, valer - se de sua influência. Isso porque 

torna - se teratológico que o servidor público exer ça  o patrocínio em desfavor de sua fonte 

pagadora. In casu , tomamos como exemplo o art.  30, inciso II, do Estatuto da Advocacia (Le i n° 

8.906/ 1994), que dispõe:  

 
Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia:  
I -  os servidores da administração direta, indireta e fundacional, contra a 
Fazenda  Pública que os remunere ou à qual seja vinculada a entidade 
empregadora;  

 
58 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administrativo . 30. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Atlas, 2016. P. 1.018 
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Dois pontos são importantes serem destacados. Se o servidor utiliza sua influência para atuar 

junto à Administração Pública , não haverá a infração  em  análise , mas sim ilícito mais grave, qual 

seja , conduta passível de capitulação como advocacia administ rat iva, tratada no tópico 2.6.2.1 

deste M anual.  

 

O segundo ponto a ser ressaltado é o fato de  que o mero aconselhamento pontual ou a adoção 

de posturas que qualquer cidadão comum poderia realizar não configura o ilícito em crivo. Por 

exemplo, não configuraria o presente ilícito a mera retirada de uma certidão por parte de um 

servidor para sua mãe,  em determinado setor e sem se valer de sua influência.  

 

i) Recebimento de vantagens em razão do cargo (art. 217, incisos X , c/c art. 246, inciso 

III) 

 

Art. 217 -  Ao funcionário é proibido:  
[...] 
X -  receber propinas, comissões, presentes e vantagens de qualquer 
espécie em razão das atribuições;  
 
Art. 246 -  A pena de suspensão será aplicada em casos de:  
[...] 
III -  Desrespeito às proibições consignadas neste Estatuto;  

 

Tal ilícito impõe sanção a o servidor que recebe qualquer vantagem pelo exe rcício de sua 

̥̣̦̒̓̚̚΄ͻ̠˟ ˿̠̥̖ ̒ ̥̖̘̔̒Β̣̔̒̚ ̔̕̚΄ͻ̠ ̖̞ ̟̣̔̒̚̕̚ Я̖̞ ̣̫̒ͻ̠ ̤̒̕ ̥̣̦̒̓̚̚΄Δ̖̤а ̖ ̟ͻ̠ Я̡̣̒̒ ̒ ̡̣ática 

̖̕ ̥̠̒а˟ 

 

Se a vant ̘̖̞̒ ̗̠̣ Я̡̣̒̒ ̒ ̡̣͵̥̔̒̚ ̖̕ ̥̠̒а˝ ̡̠̖̣̕͵ ̤̖ ̞̠̝̣̒̒̕ ̟̒ ̟̗̣̒̚΄ͻ̠ ̡̤̝̟̣̔̒̕̚̚̚ ̡̧̣̖̤̥̒̚ ̟̠ 

art. 250, inciso II, que prevê a penalidade de demissão a bem do serviço para a prática de 

condutas passíveis de capitulação como crime contra a Administração Pública (corrupção 

passiva ou concussão).  

 

O presente ilícito pune o recebimento de vantagens pelo exercício regular Ъ e não irreg ular Ъ de 

seu  cargo. Isso porque o servidor público já é devidamente remunerado para executar suas 
























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































